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Paulo Carril: “A atual
situaçom de emergência
exige de mobilizaçom”
O secretário geral do Conefederaçom Inter-Sindical Galega (CIG),

Paulo Carril, reflete arredor da situaçom atual da classe trabalha-

dora, que padece as consequências da crise económica e as refor-

mas laborais e sociais regressivas dos governos do Estado espa-

nhol. Assim, Carril expom alguns dos reptos do sindicalismo

perante esta realidade, como também perante as novas formas de

mobilizaçom social que estám a surgir.

EM MOVIMENTO / 20Defesa do clima
soma forças
No Movimento Galego polo Clima encontram-se
o ecologismo e a mocidade que adere às 
greves globais em defesa do clima. Esta uniom
pode abrir um cenário em que o debate arredor
da emergência climática ocupe um lugar
central na agenda mobilizadora num tempo
em que as suas consequências ambientais,
económicas e sociais estám presentes. 

8-13
alejandro rozados
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Na passada sexta-feira (20-9-
19) no salom de plenos do
concelho de Ginzo da Límia,

reunírom-se os membros da Mesa da
Límia. O senhor conselheiro falou do
grave problema dos purins e anun-
ciou ‘a bombo e platilho’ que de Meio
Rural iam construir quatros grandes
centros de tratamentos de xurros nas
comarcas galegas que como A Límia
tenhem umha carga gadeira elevada. 
Ontem (25-09-2019), Coren anuncia
que vai pôr em funcionamento umha
depuradora que tivo que fechar em
2014 porque nom funcionava como
é devido e realmente nom depurava
nada, limitava-se a produzir eletrici-
dade queimando exclusivamente gás
natural. Logicamente, o estado reti-
rou-lhe a prima das renováveis.
Agora sai na televisom dizendo que
vam reabrir de novo esta planta e que
vai tratar  “todo o purim da Límia”.
Será está a planta que anunciava o
conselheiro para a Límia? Ou a con-

selharia fará a sua própria planta? A
qual delas levarám os granjeiros os
xurros?
Este comunicado é mui semelhante
do que em 2007, anunciava que esta
mesma planta ia  processar 100.000
das 600.000 toneladas de xurros que
naquele intre se produziam, reconhe-
cendo já daquela que estes resíduos
estavam  gerando umha contamina-
çom ambiental na comarca que havia
que  atalhar.
O comunicado nom explica como
vam ser capazes de tratar desta vez o
100% dos xurros, nem onde se esta-
vam vertendo estes resíduos nocivos
até agora.

Por outro lado, anuncia também
que vam aumentar a planta de
produçom elétrica que tem em

Santa Cruz de Arrabaldo onde utili-
zam com combustível os excremen-
tos avícolas, o único abono apreciado
polos agricultores da comarca, que

deste jeito nom terám acesso ao
mesmo. Queimar nom é a soluçom, a
compostagem é o método mais natu-
ral e eficiente para produzir fertilizan-
tes saneados.(...)
Por último, dizer que poda que nom
haja ainda  nengumha atuaçom ou
procedimento judicial dirigido contra
Coren, mas sim sabemos que existem
numerosas denúncias por delito eco-
lógico em fase de investigaçom contra
esta empresa, assim como várias de-
núncias contra os camions cisterna
que transportam os xurros, por vertê-
los a cano livre nos nossos montes.
Coren vai de salva-pátrias e quer ven-
der-nos a moto mais umha vez. Ma-
quilham todo, enrevessam todo, con-
fundem a todos… Os cidadáns
necessitamos feitos positivos em favor
da saúde pública, de momento Coren
só nos tem mostrado os negativos.

Comunicado do ‘Movimento Ecoloxista da Limia’ 

Movimento Ecologista da Límia /
26 de setembro de 2019

A
notícia do feche da central tér-

mica das Pontes chegava como

umha bomba, mas num mo-

mento quase premonitório: no

meio das maciças mobilizaçons contra a

emergência climática. Dum tempo a esta

parte, começava a escuitar-se na esquerda

nacional a reivindicaçom de umha transi-

çom ecológica justa para as trabalhadoras

e trabalhadores, provocando umha fissura

com o discurso tradicional de reivindicar

a continuidade, custe o que custar, da

queima de carvom nessa central térmica.

A realidade sempre foi que a economia

da comarca de As Pontes é altamente de-

pendente de umha exploraçom que tem os

dias contados. E já existiam antes da jovem sueca Greta

Thunberg as organizaçons galegas que denunciavam esta rea-

lidade e a falha de coragem na política galega para enfrentar

o impacto que o feche, for quando for, da central térmica das

Pontes ia supor para as classes trabalhadoras.

Nom há outra opçom que conseguir umha transiçom justa

e que as trabalhadoras e trabalhadores de umha comarca es-

poliada nom vejam também as suas vidas botadas à lixeira

em que se acumulam os efetivos que já nom som úteis para

o capital . É evidente, e é igual de justo e evidente hoje que,

por exemplo, no ano passado, quando todos os partidos com

representaçom na deputaçom da Corunha apoiavam umha

moçom pola continuidade da térmica até 2045. A política no

capitalismo é espetáculo, arrecadar votos baixo umha palavra

de ordem atraente e apagar incêndios enquanto o fume

oculta a memória do que foi dito ontem.

Hoje é As Pontes e amanhá será algumha outra indústria

em crise do nosso país. Perante esta realidade, oxalá a reivin-

dicaçom de umha transiçom justa chegue para ficar e para

procurar saídas e alternativas ao espólio com que o capital

condenou o nosso país. Que nom seja esta reivindicaçom

apenas para apagar a urgência de um incêndio.

jose pardo
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N
o passado mês de julho

faleceu no exílio francês

Consuelo Rodríguez

López, Chelo. A guerri-

lheira de Soulecim tinha feitos quase

os cem anos. Se procurarmos na Wiki-

pédia o seu nome veremos que no

apartado de reconhecimentos as pou-

cas linhas que se reproduzem nom

fam justiça à enormidade dumha fi-

gura que nos ofereceu um dos teste-

munhos mais incisivos e à vez entra-

nháveis daquele longo conflito

armado que a levou ao monte.

Umha breve olhadela à imprensa e

à propaganda fascista da época mos-

tram-nos o pano contextual que aque-

las bravas mulheres tivérom que en-

frentar durante os seus percursos

militantes. Com o ruído de fundo dos

códigos de conduta da secçom femi-

nina de Falange exortando as mulhe-

res a ficarem nas suas casas entregadas

a tarefas domésticas, as militantes con-

tra Franco fôrom retratadas em dous

sentidos: ou eram as putas, as queridas

dos “roxos”, ou eram as suas compa-

nheiras-esposas. Em nengum dos

casos eram donas dos seus atos: esta-

vam em propriedade. Umhas eram

propriedade do companheiro e as ou-

tras, quando nom tinham compa-

nheiro, tampouco eram livres: eram

propriedade de todos os homens. Os

sumários judiciais ocupam-se das suas

vidas privadas moralizando sobre elas

e colocando-as nos conflitos por ca-

sualidade, por acompanhamento, por

“duvidosa moralidade”, por ter filhas

de solteira... Retratam-nas em funçom

dos homens, pola sua moralidade,

nunca tivérom militância política...

nom som sujeitos, em definitivo.

O longo trabalho de documentaçom

de Aurora Marco ajudou-nos a colocar

as cousas no seu sítio e a ressignificar

os percursos destas mulheres silencia-

das até o extremo. A guerrilha da

chaira e as tarefas logísticas que mor-

mente desempenhárom elas fôrom

fundamentais e estratégicas para a so-

brevivência dumha organizaçom ga-

lega que operava nas casas, que tinha

um grande apoio popular entre a

classe camponesa, que foi a primeira

em organizar-se em 1942 e que foi das

últimas em abandonar a luita. Lembre-

mos que assassinam o Piloto em 1968

e que nom morreu, como o PCE quijo

transmitir interessadamente, “fazendo

a sua vida”. O Piloto editava propa-

ganda, vivia armado e fugido, protegia

a vizinhança da repressom do regime

e mantinha aceso o programa revolu-

cionário de tanta militância que se bo-

tara ao monte contra Franco. Mulhe-

res e guerrilha galega som objeto de

silenciamento e tópicos a partes iguais.

Saltamos para o ano 1985. Cai

numha açom armada a militante do

Exército Guerrilheiro do Povo Ga-

lego Ceive Josefa Rodríguez Porca. A

ediçom de La Voz de Galicia do 5 de

fevereiro relata assim o acontecido:

“el olor de un zapato y unas bragas

que perdió A Porca permitió a los

perros adiestrados seguir el rastro...”.

Mudamos de regime e mudamos as

formas, mas os fundos continuam a

ser tristemente coincidentes. Pegamos

outro chimpo e colocamo-nos na

atualidade. Assim relatou a ediçom de

24 de junho de 2019 do mesmo jor-

nal a detençom de Asunçom Losada

Camba: “(...) a su lado, Asunción Lo-

sada Camba, pareja sentimental, com-

pañera de lucha y de huidas desde

2006...”. Noutro parágrafo análogo

aprofundam no perfil, adjetivando-a

de “fiel compañera”. É o silêncio que

nom cessa.

Na imprensa e na
propaganda fascista
da época as
militantes contra
Franco ou eram as
putas, as queridas
dos “roxos”, ou eram
as suas
companheiras-
esposas, em nengum
dos casos eram
donas dos seus atos:
estavam em
propriedade

MARÍA OSÓRIO

María Osório é militante independentista.

De Chelo a Asum:
o silêncio que nom cessa

Os sumários judiciais
ocupam-se das vidas
privadas destas
mulheres,
moralizando sobre
elas, e retratam-nas
sempre em funçom
dos homens,
negando que
tivessem militância
política e que fossem
sujeitos

A guerrilheira Chelo Rodríguez (direita)
com Josefa Gómez Burgos.
Arquivo de Aurora Marco
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“O verdadeiro limite da produçom
capitalista é o próprio capital”
Karl Marx

E
m 2017, Carl B. Frey e Mi-

chael Osborne � dous pro-

fessores da Universidade de

Oxford � publicárom os re-

sultados definitivos dumha pesquisa

sobre os efeitos, para o mundo do tra-

balho, da computerizaçom e da robo-

tizaçom. A conclusom mais chamativa

desta investigaçom é que, nos Estados

Unidos, o 47% dos empregos estám

em alto risco de desaparecer como

consequência da automatizaçom do

sistema produtivo.

Muito antes, em meados do século

XIX, Marx escrevia: “O capitalismo

é ele próprio a contradiçom em pro-

cesso, esforça-se por reduzir o

tempo de trabalho ao mínimo e, no

entanto, coloca o tempo de trabalho

como única medida e fonte de ri-

queza”. Nesta breve passagem assi-

nala-se a chave para entender a rela-

çom entre a tecnologia e o mundo do

trabalho. Aqui di-se, por um lado, que

o mundo do trabalho é por antono-

másia o capitalismo e, por outro, que

a sua natureza tendencial � parado-

xalmente � consiste em aniquilar-se

a si próprio liquidando o seu funda-

mento, o trabalho. Essa natureza

tendencial, suicida, do capitalismo

materializa-se no desenvolvimento

tecnológico e nom parece discutível

que a presente fase desse desenvol-

vimento se evidencia em fenómenos

como a computerizaçom, a robotiza-

çom ou a inteligência artificial.

Outro vulto do pensamento econó-

mico contemporâneo � John Maynard

Keynes � especulou, nos anos trinta do

passado século, sobre estas questons,

resumindo-as no conceito de desemprego

tecnológico. Keynes conclui � nom sem

certa dose de humor � que, embora a

tecnologia, a mentalidade ocidental

nom vai contradizer a sentença bí-

blica: ganharás o pam com o suor do teu

rosto. Neste sentido, predi um futuro

laboral com turnos diários de três

horas ou com semanas de quinze; o

que ele chama espalhar a manteiga,

como metáfora de prolongar a vigên-

cia do mundo do trabalho. A questom

que aqui se pode colocar é: e que vai

acontecer quando já nom for mais

possível espalhar a manteiga?

Na minha opiniom, entre o mundo

do trabalho e o mundo pós-trabalho,

teremos que percorrer um processo

histórico que poderíamos chamar o

mundo do trabalho sem trabalho. Este

mundo-do- trabalho-sem-trabalho é o

que chamamos crise do capitalismo. Hoje

já ninguém duvida que a crise do ca-

pitalismo nom se fechou com o final

da Grande Recessom: ineficácia dos

estímulos financeiros e fracasso das

expansons monetárias dos bancos cen-

trais; sintomas óbvios nos indicadores

macroeconómicos da proximidade

dumha nova recessom global, impos-

sibilidade teimuda de reduzir o endi-

vidamento público e privado...

Aliás, dum ponto de vista sociopo-

lítico, este período carateriza-se pola

resistência da sociedade a abandonar

os valores e, sobretudo, as formas de

vida próprias do mundo do trabalho,

mesmo perante a evidência racional

da sua falta de fundamento. Esta si-

tuaçom está-se a traduzir já, nas de-

mocracias liberais europeias, em mo-

vimentos sociais inéditos e atípicos

como os coletes amarelos; mas também

em condutas eleitorais recetivas às

abomináveis mensagens e propostas

da extrema-direita. Enfim, assim

som as cousas neste mundo do tra-

balho... sem trabalho.

JÚLIO TEIXEIRO

A tendência do
capitalismo a
aniquilar o seu
próprio fundamento,
o trabalho,
materializa-se
no desenvolvimento
tecnológico e,
atualmente, em
fenómenos como
a computerizaçom,
a robotizaçom ou a
inteligência artificial

Júlio Teixeiro é professor de filosofia e ativista

do CS Mádia Leva de Lugo.

O mundo do trabalho sem trabalho
Keynes usou a
metáfora de espalhar
a manteiga para
explicar a vontade de
prolongar a vigência
do mundo do
trabalho, mas que vai
acontecer quando já
nom for mais possível
espalhar a manteiga?

fotograma do filme Tempos Modernos
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Greve no aeroporto de Lavacolha
DIREITOS LABORAIS /

S
egundo informou a CIG

através de umha nota de im-

prensa, o conflito no aero-

porto Rosalia de Castro ini-

ciou-se no mês de março, depois de

conhecer a intençom da AENA de

convocar por separado o concurso de

restauraçom e de cantina, com o risco

da concessom ficar deserta, como já

ocorreu em aeroportos como o de Te-

nerife Sul ou Sevilha. 

Isto levou a vários meses de mobili-

zaçons de trabalhadoras e trabalhado-

res do aeroporto, denunciando as con-

sequências que esse feche teria para

elas. Assim, a supressom da cantina

obrigaria o pessoal a consumir nas ca-

fetarias de viajantes, pagando o duplo

do que na cantina. Em palavras de

Pablo de Pardo, membro do comité de

greve, um gasto insustentável dados os

“salários precários –alguns nem atin-

gem os 500 euros–, que tenhem mui-

tos trabalhadores e trabalhadoras de

muitas das empresas”.

Mas esse nom foi o único condicio-

nante. Segundo informa a CIG, have-

ria que acrescentar “o constante au-

mento da carga de trabalho sem o

correspondente aumento do quadro

de pessoal nas empresas afetadas, o in-

cumprimento de cobertura das neces-

sidades de pessoal em horário no-

turno, a supressom encoberta do

serviço de enfermaria do aeroporto e

o custe do abono de estacionamento

obrigatório suportado polo pessoal, de

entre 20 e 30 euros ao mês”.

sucesso nas duas jornadas
de greve
“Esta é a primeira vez na história em

que se convoca umha greve num aero-

porto do Estado espanhol à que se

uniu todo o pessoal de todas as em-

presas que operam nas instalaçons”,

assegurava Pablo de Prado após a pri-

meira jornada de greve no dia 13 de

setembro. O seguimento valorou-se

polo comité de greve como positivo,

tendo provocado o feche das cafeta-

rias, dos portelos de atençom das li-

nhas aéreas, dos portelos de informa-

çom e do escritório dos Correios. Do

comité denunciárom também a impo-

siçom de serviços mínimos abusivos

por parte da AENA. 

A segunda jornada de greve foi va-

lorada também como sucesso. Assim,

a CIG informava de que serviços de

restauraçom e limpeza, escritórios de

atençom, papelarias e serviços de em-

balagem fecharam durante as seis

horas de greve convocadas. Nesta oca-

siom, o comité de greve denunciou

pressons e coaçons por parte do dire-

tor do aeroporto, Ricardo Navarro, a

empresas e trabalhadoras para que

nom secundassem os paros.

A terceira jornada de protesto, pre-

vista para o 27 de setembro suspen-

deu-na o comité de greve após a con-

vocatória por parte da AENA do seu

comité de empresa para tratar os temas

da greve. Numha nota de imprensa, o

comité de greve transladava a sua dis-

ponibilidade para abordar as questons

que levaram à greve, nomeadamente a

demanda de que se mantenha a can-

tina. Advertem também de que se as

suas demandas nom som atendidas

num tempo prudencial, convocará-se

umha nova assembleia para que o pes-

soal decida as açons a realizar.

A supressom da
cantina obrigaria as
trabalhadoras a
mercar nas cafetarias
de viajantes pagando
o duplo

Após duas jorna-
das de greve em
todas as empre-

sas que operam no aeroporto Rosalia de Castro de La-

vacolha -em Compostela-, AENA abriu umha via de
diálogo para abordar o conflito laboral na cantina, o
qual pujo em evidência a precariedade das trabalha-
doras e trabalhadores do aeroporto. 

redaçom
conselho@novas.gal
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CÁMbIO CLIMÁtICO / CONFORMAÇOM DE UM MOVIMENTO GALEGO

N
o passado 27 de setem-

bro Galiza somava-se à

greve mundial polo

clima convocada por

Fridays For Future com manifesta-

çons e concentraçons nas principais

cidades e vilas do país. As mobiliza-

çons para consciencializar sobre a si-

tuaçom de emergência climática e a

necessidade de mudanças profundas

no nosso modelo de produçom e

consumo estám a estender-se por

todo o mundo e as acons previstas

para os próximos meses multiplicam-

se. Caraterizados polo liderado e o

protagonismo da gente nova, estes

movimentos confluem hoje com as

organizaçons locais numha simbiose

entre as novas formas de mobiliza-

çom e comunicaçom e os conheci-

mentos teóricos e a experiência das

associaçons ecologistas tradicionais.

Fridays For Future (FFF) e Extinc-

tion Rebellion (XR) som os dous

grandes movimentos internacionais

que chegaram nestes últimos meses à

Galiza no contexto destas mobiliza-

çons globais. “FFF nasce mais como

movimento liderado por Greta Thun-

berg. É um movimento associado à

mocidade e é essa a sua ponta de

lança”, explica Kai Lois Baltrusch

Montero, estudante de Biologia que

participa em ambos os movimentos,

enquanto “XR organiza-se dumha ma-

neira distinta, mais transversal geracio-

nalmente, e surge a partir de um

grupo de ideólogos na Gram Bretanha

que se chama Rising Up, umha plata-

forma que organiza um movimento de

desobediência civil pacífica por todo

o mundo”. Assim, se a caraterística

fundamental de Fridays For Future é

o protagonismo da gente nova e que,

como explica Kai, “simplifica mais a

mensagem” e “a sua metodologia é a

manifestaçom”, o que define a XR é a

desobediência civil nom violenta e

que “desenvolve toda umha estratégia

baseada em estudos de ciências sociais

concretos e mui bem organizados e

tem um peso ideológico maior”.

A chegada destes movimentos à Ga-

liza é recente. “Eu fum à primeira as-

semblea de FFF e isto foi a finais de

curso do ano passado”, conta Kai. “No

verao, quando se foi publicando a pri-

meira vaga de mobilizaçons de setem-

bro já foi surgindo a necessidade de ani-

mar a cousa e despertar o movimento

ecologista na Galiza e unir forças”. Res-

peito a XR, comenta que “tivo umha

apariçom mais tardia do que FFF, mas

já se foi gestando no verao e fomos ca-

pazes de organizar-nos muitas associa-

çons distintas, algum sindicato que véu,

para encaminhar umha plataforma con-

junta com todos os movimentos ecolo-

gistas e sociais que pudéssemos ampa-

rar. Aí surgiu o Movimento Galego

polo Clima (MGC)”.

Manifesto Galego polo Clima
O MGC publicava em meados de se-

tembro o seu manifesto fundacional,

chamando à mobilizaçom na sexta-

feira 27 e explicando as suas princi-

pais denúncias e propostas. Entre as

83 organizaçons que o assinárom.

Desde entom há asociaçons ecologis-

tas, centros sociais, plataformas lo-

cais… Umha variada confluência de co-

letivos unidos pola preocupaçom polo

que o documento define como “emer-

gência climática” e pola aposta em

somar forças desde âmbitos mui dife-

rentes. “Conseguiu-se aglutinar baixo

as mesmas açons todas as entidades

ecologistas e sociais do país, junto com

novos jeitos e movimentos de açom

global”, resume Ángel López, de

Adega. “Isto já supom um fito em si

mesmo, umha semente que de seguro

vai ajudar a artelhar novas sinergias e

colaboraçons entre todas. Acho que o

lema ‘Juntas polo Clima’ recolhe mui

bem as expetativas que em Adega

temos deste movimento”.

Mas a convivência de distintos mo-

delos organizativos também exige es-

forços e cisons: “A integraçom nom é

para nós fácil, no sentido de tomar

pulso ao movimento ou partilhar os

seus ritmos e processos. Isto tampouco

tem que ser um problema, temos lógi-

cas diferentes”, explica Iñaki Varela,

de Verdegaia. “Umha associaçom

como a nossa, com um número limi-

tado de pessoas e sem profissionais,

por força tem que ter umha capa-

Fridays For Future
(FFF) e Extinction
Rebellion (XR) som
os dous movimentos
internacionais que
chegaram nestes
últimos meses no
contexto destas
mobilizaçons globais

Juntas polo clima:
mais do que umha
palavra de ordem

maría rodiño
aarón l. rivas
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cidade de reaçom limitada ante fe-

nómenos como estas mobilizaçons”.

Kai também reconhece algumhas di-

ficuldades no início, mas destaca que o

processo foi produtivo e positivo:

“Houvo algum probleminha, mas per-

cebim muitíssima abertura dos demais

movimentos ecologistas e cara a nós.

Que nos cediam totalmente o liderado

a FFF e à gente nova sobre todo, e que

entendiam perfeitamente que devíamos

ser a cara visível da greve e do movi-

mento e que o papel dos demais movi-

mentos ecologistas era apoiar e acom-

panhar, mas nom acaparar a atençom”.

Relevo geracional
Desde Adega e Verdegaia coincidem

nesta necessidade de ceder o prota-

gonismo às mais novas. “O papel das

associaçons ecologistas é o de acom-

panhar estes movimentos de partici-

paçom e mobilizaçom global lidera-

dos pola gente mais nova”, coincide

Ángel López.  “Levávamos tempo

achando em falta um relevo geracio-

nal no ecologismo galego, quando

menos desde o impulso do tempo do

Prestige. Se calhar agora é o seu mo-

mento”, reflexiona Iñaki Varela.

Mas os dous também querem o

valor da experiência que podem ache-

gar as associaçons ecologistas aos

novos movimentos. Para Ángel López,

organizaçons como a sua devem “ter a

capacidade de transmitir e achegar

aquelas problemáticas ambientais com

as que se levam lutando e trabalhando

anos; saber transmitir esta herança e

ajudar a encher estas novas propostas

de participaçom de conteúdo político

e ativista, sempre com a criaçom de

umha narrativa que inclua as realida-

des específicas de cada território”.

“É importante cuidar a presença de

gente nova, fugindo de paternalismos

ou qualquer rol controlador”, de-

fende Iñaki Varela, “mas achegando

a nossa experiência e discurso, na

linha do ecologismo social”. Mas, ex-

plica, as organizaçons ecologistas

aguardam também que “desses seto-

res novos tenham capacidade de es-

cuita e ganas de criar espaços de

troca e aprendizagem em que te-

nham lugar as experiências prévias”.

Desde os novos movimentos som

conscientes do valor da experiência

das organizaçons mais veteranas e

apreciam a oportunidade de apren-

der delas, desde o mais teórico até as

questons mais práticas e cotidianas.

Por exemplo, “cousas como pedir

permissos para as manifestaçons, que

ao termos menos experiência nom

sabemos como começar, mas umha

pessoa com experiência sabe-che

guiar”, comenta Kai.

Para Ángel López estamos diante

de “um novo paradigma na partici-

paçom dentro do movimento eco-

logista”. Um momento de mudança

sobre o que Iñaki Varela chama a

umha reflexom sossegada:  “Nom

se trata tanto de que a mocidade

tenha que escuitar a voz do ecolo-

gismo organizado como de que sai-

bam analisar o momento e a pró-

pria vida desde umha lógica que

supere o consumismo. Também o

consumismo de causas, lemas ou ví-

deos feitos nas manifestaçons.

Temos que dar-lhe voltas ao modelo

de vida que queremos, no indivi-

dual, no comunitário e como socie-

dade, e nessa reflexom nom pode

estar só a gente das cidades ou a

dum setor de idade concreto”.

“O papel das
associaçons
ecologistas é o de
acompanhar estes
movimentos de
participaçom e
mobilizaçom global
liderados pola gente
mais nova”

Mobilizaçom em Compostela no passada 27 de setembro pola Greve Mundial polo Clima. 
pablo santiago
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A
lguns dos efeitos que mais

estamos a perceber na Ga-

liza é a intensidade e a pe-

rigosidade dos incêndios

florestais, os processos de erosom e

perda de solos, os quais constituem

grandes reservatórios de biodiversi-

dade. Outro dos problemas é que ca-

minhamos cara a processos de deser-

tificaçom e a umha ‘mediterranizaçom’

do clima atlântico, produzindo um

grande problema no equilíbrio dos

ecossistemas”. Assim começa a expor

Ángel López, membro de Adega,

quais som os efeitos que no nosso país

tem a atual mudança do clima. 

Precisamente, um relatório da

Agência Europeia de Meio Ambiente

situava a Galiza como zona de risco

polo aumento da severidade das secas.

A projeçom para o período 2021-

2050 desse relatório indicava que a

perda de humidade situaria-se entre o

12% e o 24%, especialmente na área

sudoeste, onde se encontra a área de

Vigo. Ángel López também se mostra

preocupado por como as secas afeta-

rám esta cidade: “A pesar de que a plu-

viosidade na Galiza é alta, nom temos

grandes reservatórios de água em

aquíferos pola geologia granítica. Por

isso temos umha grande vulnerabili-

dade se descendesse a pluviosidade.

Um exemplo foi em 2017, ano em

que a seca estival prolongou-se tanto

no tempo que cidades como Vigo ex-

perimentárom escasseza de água. E

este também foi um dos motivos dos

incêndios florestais de outubro

desse ano”.

“Caminhamos
cara a umha
‘mediterranizaçom’
do clima atlântico,
produzindo um
grande problema
no equilíbrio dos
ecossistema”

elena martín lores

CÁMbIO CLIMÁtICO / OS EFEITOS

Futuro de risco para os setores
produtivos do mar e do rural

O aquecimento
da temperatura e
as transforma-

çons nos océanos estám já a evidenciar as suas
consequências no nosso país, e ecologistas e cien-
tistas alertam de que esses efeitos incrementarám-
se caso continuarem as emissons de gases estufa

atuais. Porém, frear o aquecimento nom vai ter
umha soluçom imediata. Ecologistas assinalam
também que as inercias climáticas criadas a partir
dos últimos decénios de incremento de emissons
de gases estufa farám com que a temperatura con-
tinue a aumentar mesmo conseguindo umha des-
carbonizaçom imediata.

maría rodiño
aarón l. rivas
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Do risco da proliferaçom de in-

cêndios também alerta Kai Lois Bal-

trusch Montero, estudante que forma

parte das organizaçons Fridays for Fu-

ture e Extinction Rebellion: “O au-

mento das temperaturas eleva o risco

de incêndios e se isso o combinas com

umha estratégia florestal de silvicul-

tura de espécies que propagam o lume

com muita facilidade como os eucalip-

tos, pois tés esse problema que se

soma à equaçom”.

Do âmbito decrescentista e eco-fe-

minista, Maria Castelo, integrante da

associaçom Véspera de Nada por

umha Galiza sem Petróleo, salienta

que “se vamos a um clima mais cálido

é previsível que os cultivos tradicio-

nais na Galiza nom podam ser manti-

dos e haverá que reinventar e adaptar

umha agricultura a novos cultivos, mas

duvido que seja cousa a poder fazer a

curto prazo. Zonas onde tradicional-

mente um produto tem muita impor-

tância económica verám muito alte-

rada a sua economia”. E, para além

disso, alerta de umha realidade social:

“serám precisamente os setores produ-

tivos mais modestos e as economias

mais humildes as mais afetadas”.

Esse peso que recairá sobre as clas-

ses trabalhadoras e as camadas popu-

lares acontecerá também a nível glo-

bal. Arredor disto reflete Kai: “Galiza

igual do que o resto do mundo tam-

bém se verá afetada polas refugiadas

climáticas. A ONU di que nos próxi-

mos cinquenta anos calculam-se 250

milhons de refugiadas climáticas. Na

Europa pensamos que venhem de

fora, mas fala-se de refugiadas climá-

ticas que venhem do nosso território.

Nom vai servir de nada fechar as fron-

teiras, mesmo nos territórios do es-

tado haverá migraçons de pessoas”.

O mar
O aquecimento da temperatura tam-

bém terá as suas consequência nos

oceanos. Antón Salgado, professor na

Universidade de Vigo e investigador

do Instituto de Investigaçons Mari-

nhas, salienta: “As mudanças mais no-

táveis que se tenhem produzido desde

meados do século XX som o aumento

da temperatura superficial da água ar-

redor de 1ºC, a suba do nível do mar

arredor de 18 centímetros e a baixada

de intensidade e frequência das nor-

tadas nos meses de verao. A suba da

temperatura da água tem trazido para

as nossas costas novas espécies de pei-

xes de origem sub-tropical; a suba do

nível do mar tem reduzido os areais

das nossas praias entre 9 e 18 metros,

invadido humidais com água salgada e

afetado a viabilidade de infraestrutu-

ras portuárias; a reduçom das nortadas

pode chegar a afetar a fertilidade das

rias a largo termo se esta tendência

atual se mantém no tempo”.

Para além da suba do nível do mar,

um efeito dos gases de efeito estufa é

a acidificaçom das águas. Olhando

cara ao período 2070-2100, Salgado

acrescenta: “As águas marinhas dissol-

vem sobre um 30% do dióxido de car-

bono (CO2) emitido à atmosfera a

cada ano. Ao dissolver-se na água ma-

rinha o CO2 forma ácido carbónico,

provocando o fenómeno de acidifica-

çom oceânica (AO). A AO afeta ao

comportamento dos organismos mari-

nhos, especialmente aqueles que te-

nhem cunchas de carbonato cálcico,

como pode ser o mexilhom. Ao acidi-

ficar-se o meio marinho estes organis-

mos tenhem mais dificuldades para

poder construir a sua cuncha que, em

condiçons extremas, pode chegar a

dissolver-se”.

Para Iñaki Varela, de Verdegaia, já

nom há volta atrás. “Os relatórios

científicos levam tempo a advertir que

a inércia dos gases emitidos e do pro-

cesso de transformaçom do clima se-

guiria a atuar mesmo se parassem de

súpeto todas as emissons, algo que

tampouco vai suceder”.

Consensos científicos
Nas últimas décadas estivo a confor-

mar-se um amplo consenso científico

que já deixa fora de toda dúvida que

o atual processo de aquecimento glo-

bal é devido ao incremento das emis-

sons dos gases estufa das últimas dé-

cadas. Seguindo dados da NASA,

2016 foi o ano mais cálido desde

1880, continuando umha longa ten-

dência de suba de temperaturas glo-

bais. Nos últimos 50 anos a tempera-

tura subiu um 1ºC, e desde 1880 um

1,5ºC. A concentraçom de CO2 at-

mosférico aumentou mais de um terço

desde o início da revoluçom indus-

trial, situando-se atualmente por acima

das 400 partículas por milhom.

Esta agência norte-americana des-

bota também taxativamente que a ati-

vidade solar pudesse ter influído no

processo de aquecimento global, pois

desde 1750 a quantidade de energia

procedente do sol permaneceu cons-

tante ou tem incrementado ligeira-

mente. Assim, indica-se que se o aque-

cimento se devesse à energia

procedente do sol teria-se que ter des-

coberto um aquecimento em todas as

capas da atmosfera. Porém, o que se

tem observado é um arrefecimento na

capa superior mas um aquecimento na

superfície do planeta e nas partes bai-

xas da atmosfera.

CÁMbIO CLIMÁtICO / OS EFEITOS

“Os relatórios
científicos levam
tempo advertindo
que a inércia dos
gases emitidos e
do processo de
transformaçom
do clima seguiria
a atuar mesmo se
parassem de súpeto
todas as emissons”

Açom de Extinction Rebellion na Porta Faxeira de Compostela. 
elena martín lores
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A
envergadura da luita con-

tra o caos climático fai com

que o leque de respostas

ao ‘qué fazer’ seja também

amplo. Há em comum umha sensa-

çom de ter-se atingido um ponto em

que nom se pode aguardar mais para

abordar as mudanças sociais necessá-

rias já nom para frear a mudança cli-

mática, mas para mitigar os danos ou

mesmo adaptar-se às mudanças que se

prevém, como o aumento da tempera-

tura, a suba do nível do mar ou a

maior frequência de episódios meteo-

rológicos extremos.

Kai Lois Baltrusch Montero, de Fri-

days for Future, expom a importância

de que os problemas climáticos este-

jam na agenda mediática e se conhe-

çam e debatam na sociedade. “O pri-

meiro é que se diga a verdade. Tanto

dos meios como dos governos é neces-

sário pôr consciência na situaçom e

emergência em que estamos. Real-

mente nom somos cientes de que está

em risco a continuidade da civiliza-

çom humana”, assinala, para acrescen-

tar que “o principal cometido de um

governo é proteger a segurança da sua

populaçom e nom se está a fazer”.

Pola sua banda, Iñaki Varela, de Ver-

degaia, reivindica a experiência das

brigadas deseucaliptizadoras e chama

a nom aguardar polas administraçons

para enfrentar os problemas ambien-

tais. “Necessitamos sair dum esquema

em que as administraçons se reservam

todo o poder, em estreita relaçom com

as empresas, e deixam para a popula-

çom só as campanhas sobre as mudan-

ças individuais nos hábitos de vida,

como reciclar ou nom usar sacas de

plástico”, reflete este ativista. Para Va-

rela é necessário “abrir espaços de vida

verdadeira, vida compatível com o

resto das vidas que partilhamos este

mundo. Nom há administraçom que

tenha que dizer-nos como fazer isso,

nem lei que o regule”.

Ángel López, de Adega, tem claro

que é necessário transitar a mode-

Há receitas para salvar o planeta?
pablo santiago

Na olhada cara ao
futuro há umha
ideia fulcral: é im-

possível continuar com os níveis de consumo e pro-
duçom atuais. Vozes do ambientalismo e o decrescen-
tismo assinalam que a emergência climática -ou

mesmo civilizatória- é produto inerente do capita-
lismo. Por outra banda, a social-democracia ocidental
constrói propostas -como recentemente o partido la-
borista inglês- arredor de um ‘Green New Deal’ com-
políticas de combate à mudança climática num plano
reformista de resgate do estado de bem-estar.

maría rodiño
aarón l. rivas

“A transiçom a um
modelo nom
contaminante, tipo
energias renováveis,
com a atual
demanda energética
é umha enteléquia,
um impossível”

CÁMbIO CLIMÁtICO / PROPOSTAS DE FUTURO 
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los energéticos renováveis e a des-

centralizaçom da produçom energé-

tica em pequenas produtoras. À hora

de pensar em medidas mais urgentes

assinala a necessidade de atingir umha

soberania energética, promover umha

nova cultura da água -que passaria por

fomentar as comunidades de águas e

a sua remunicipalizaçom nas cidades-,

procurar formas de mobilidade mais

sustentáveis e umha gestom florestal

que deixe atrás o modelo produtivista

que içou o país de eucaliptos. Para

López, o capitalismo é um modelo

que nom funciona para enfrentar a

emergência climática e salienta que é

preciso caminhar cara a “um modelo

baseado no decrescimento e que

ponha no centro a vida dos animais

humanos e nom humanos e os ecos-

sistemas”.

Olhares decrescentistas
“A transiçom energética traz consigo

umha mudança de modelo económico

e social, porque as grandes transfor-

maçons que os seres humanos figemos

sobre o mundo nos dous últimos sé-

culos fôrom possívies graças a essa

grande disponibilidade de energia

procedente dos combustíves fósseis,

mesmo o aumento exponencial da po-

pulaçom durante o passado século,

que se multiplicou por três, foi possí-

vel graças a esse excedente energé-

tico”, expom Begoña de Bernardo, en-

genheira agrónoma e integrante da

associaçom Véspera de Nada por

umha Galiza sem Petróleo, umha das

organizaçons que apoiou o manifesto

do Movimento Galego polo Clima.

Para De Bernardo é importante

também a difusom desta realidade,

pois “semelha que desde as institui-

çons pretendem manter-nos na crença

de que fazendo grandes esforços e sa-

crifícios vamos poder manter o sis-

tema indefinidamente, quando o que

se mantém deste jeito som os privilé-

gios de uns poucos e aumenta a

enorme brecha da desigualdade, da

marginaçom, da pobreza, da explora-

çom e da discriminaçom”.

Umha achega do movimento decres-

centista ao debate arredor da transi-

çom energética é o questionamento

das energias renováveis. “A transiçom

a um modelo nom contaminante, tipo

energias renováveis, com a atual de-

manda energética é umha enteléquia,

um impossível”, afirma Maria Castelo,

quem também forma parta de Véspera

de Nada. Castelo acrescenta que “nom

tem hoje no mundo absolutamente

nada capaz de substituir o petróleo e

o carvom em capacidade energética,

na quantidade necessária para abaste-

cer a populaçom mundial de jeito per-

pétuo, constante e nom contami-

nante”. Assim, as soluçons passariam

por reduzir a produçom, também o

consumo - “mas no fundo o consumo

nom é mais do que umha resposta à

oferta produtiva”, pontualiza Castelo-

e a procura de alternativas com umha

menor dependência energética.

Arredor do ‘Green new Deal’
‘Green New Deal’ é um termo que

saiu à palestra mediática após a pro-

posta legislativa apresentada pola con-

gressista estadounidense Alexandria

Ocasio-Cortez, do partido democrata.

Apelando à memória do ‘New Deal’

de Franklin D. Roosevelt esta inicia-

tiva pretende atingir o 100% de pro-

duçom de energias renováveis e um

incremento dos investimentos públi-

cos em programas sociais. Recente-

mente, o partido laborista inglês apro-

vava na sua conferência umha série de

medidas na mesma direçom, que pas-

sariam por que o estado fosse um

agente fundamental nessa transiçom

às energias renováveis acompanhado

de medidas como a nacionalizaçom do

ferro-carril ou a criaçom dum banco

de financiamento verde.

Manuel Casal Lodeiro, autor de li-

vros como A esquerda ante o colapso da ci-

vilización industrial, vê com preocupaçom

esta iniciativa da social-democracia oci-

dental. Casal Lodeiro opina que a causa

última do caos climático é o capita-

lismo, e assinala que propostas como as

que se incorporam nestes planos

“estám a causar umha espécie de cisma

entre os que pensam que esse é o ca-

minho e os que pensamos que no

fundo vai piorar as cousas e fazer-nos

perder o tempo e as energias precisas

para umha viragem de 180º graus. Vem

sendo umha repetiçom do eterno di-

lema reforma e revoluçom, mas agora

agravado pola perentória necessidade

de atuaçom. Na medida em que im-

plica dar-lhe umha prórroga ao sistema,

tingindo de verde algumhas políticas,

penso que é mesmo perigoso e pode

causar um efeito rebote”.

Begonha de Bernardo acha que pla-

nificaçons expostas em propostas

como o Green New Deal “nom som

outra cousa que pretender que vamos

poder seguir vivendo mais ou menos

igual”. Assim, esta ativista acrescenta

que “qualquer medida ou planifica-

çom governamental segue a falar de

crescimento económico e isso leva a

consumos crescentes de materiais e

energia, e assim nom se pode falar de

frear a mudança climática”. De Ber-

nardo afirma que, por muito que se

vista de verde, “o sistema capitalista

segue a ser um monstro devorador de

território e de vida”.

“Qualquer medida
ou planificaçom
gubernamental
segue falando de
crescimento
económico e isso
conleva consumos
crescentes de
materiais e energia,
e assim nom se
pode falar de frenar
o cámbio climático”

pablo santiago

CÁMbIO CLIMÁtICO / PROPOSTAS DE FUTURO 
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C
omo é bem conhecido, a

Galiza é maioritariamente

monte. Um monte que foi

tradicionalmente a base

do sistema agrário tradicional e que

possibilitou durante muitas gerações a

subsistência das comunidades rurais a

partir da ação coletiva e do aproveita-

mento dos recursos endógenos. Hoje

em dia, onde fica muito debilitada a

vinculação entre o monte e o sistema

agrário, aparecem novos aproveita-

mentos por parte das comunidades lo-

cais que podem gerar atividade econó-

mica e mesmo fortalecer o sentimento

de identidade por parte das popula-

ções locais. Um desses novos usos das

áreas de monte que se estão a desen-

volver a partir da ação coletiva, tanto

desde os montes vizinhais em mão

comum como desde os movimentos

sociais, é o aproveitamento do patri-

mónio existente no monte.

Certamente, resulta constatado

como muitos dos montes da Galiza

têm uma importante riqueza patrimo-

nial, tanto elementos vinculados com

o património arqueológico, como os

castros, mámoas e petróglifos, como

infraestruturas de património cultural

vinculadas com os ofícios tradicionais

e as tarefas cotiás da vida nas povoa-

ções do mundo rural (moinhos de

água, edificações vinculadas com ati-

vidades florestais ou recoletoras, como

as choças de pastores, sequeiros de

castanhas, etc; e mesmo grandes cons-

truções como as distintas modalidades

de fojos de lobo). Esta riqueza patri-

monial está sendo a base para que nos

últimos anos começassem a agromar

interessantes iniciativas de posta em

valor destes recursos, as mais delas

promovidas por comunidades de

montes vizinhais em mão comum.

Estas iniciativas, com maior ou menor

repercussão no local, organizam-se em

torno a lógicas não economicistas con-

vencionais, articuladas ao redor das

premissas vinculadas com um conceito

diverso do monte, onde resulta neces-

sária a coexistência das funções social,

económica e ambiental.

Desta maneira, dum modo silen-

cioso e com escassa visibilidade para

além da contorna local (um dos pro-

blemas que se detetam em torno a

estas novas iniciativas comunitárias),

as entidades coletivas estão a realizar

pequenas iniciativas vinculadas com o

património cultural e, de jeito desta-

cado, com o património arqueológico

existente nos seus montes que de ma-

neira agregada começam a ter relevân-

cia nas áreas rurais. Estas iniciativas

Património no monte, ação coletiva
e desenvolvimento local

As iniciativas mais
básicas som sinalizar
e conservar o
património. Algumas
comunidades
realizam iniciativas
mais ambiciosas
como roteiros

damián copena

MONTES EM MÃO COMUM /

Moinho em Mouriscados (Mondariz).
jesus simon
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de ação coletiva podem ter diferen-

tes níveis de implicação por parte das

comunidades locais. Assim, as mais bá-

sicas consistem em sinalizar, descrever

e conservar os elementos patrimo-

niais, favorecendo a visualização e

conservação dos recursos a longo

prazo, dentro duma lógica intergene-

racional inerente às propriedades co-

munitárias. Algumas comunidades dão

um passo mais cara adiante e realizam

iniciativas mais ambiciosas como rotei-

ros em que se incluem de jeito desta-

cado estes recursos patrimoniais.

Exemplos como os das Comunidade

de Mouriscados (Mondariz), com a

reabilitação de vários moinhos, ou a

de Couso em Ponte Areias, com uma

iniciativa similar recuperando um sin-

gular moinho de roda vertical e a cria-

ção de roteiros vinculados, resultam

certamente de interesse. Também, as

rotas específicas ligadas com o patri-

mónio arqueológico como as realiza-

das pela CMVMC de Couso em Gon-

domar ou a da CMVMC de Amoedo

em Paços de Borbém são exemplos re-

levantes, exercendo um potencial

efeito de atração de visitantes com o

conseguinte fomento da economia

local nas áreas rurais onde se locali-

zam os elementos culturais. Em mui-

tas das iniciativas é preciso destacar o

papel de entidades associativas que

promovem e apoiam desde a socie-

dade civil organizada esta classe de

processo. Um exemplo a assinalar é

sem lugar a dúvidas o Instituto de Es-

tudos Minhoranos que exerce de im-

portante polo dinamizador no tocante

ao património arqueológico em siner-

gia com as Comunidades de Montes e

outros agentes. Esta entidade tem pro-

movido e apoiado diferentes iniciati-

vas coletivas de posta em valor do pa-

trimónio sendo um dos grandes

referentes na divulgação do patrimó-

nio arqueológico do monte. Outro

exemplo de interesse a destacar é a as-

sociação Cultural Viaxamos no Tempo

que tem fomentado trabalhos de de-

fesa e estudo de património arqueoló-

gico na Serra do Galheiro.

Finalmente, várias Comunidades

têm realizado autênticas estratégias de

dinamização local a partir da valoriza-

ção dos seus recursos patrimoniais

próprios. O caso do Espaço natural e

arqueológico Sete Caminhos promo-

vido e financiado por várias Comuni-

dades da áreas de Pontevedra é um

exemplo de colaboração e de apoio

mútuo entre várias CMVMC que pos-

sibilitou a posta em valor do patrimó-

nio arqueológico do seu território.

Outro exemplo singular é o da

CMVMC de Paranhos (O Covelo) que

desenvolveu um interessante projeto

de dinamização local vinculado com o

património material e o conhecimento

tradicional ligado ao ofício da cereria

apícola. Assim, a entidade comunitária

puxo em funcionamento no ano 2011

o Favum-Centro de Interpretação de

Cereria de Paranhos e recuperou um

dos poucos lagares de cera de prensa

de viga existentes a nível peninsular.

As experiências assinaladas e outras

que estão a aparecer no território ga-

lego, em geral muito desconhecidas

pela população, podem ser um espe-

lho de interesse para outras entidades

comunitárias à hora de conceptualizar

e realizar estratégias de dinamização

local específicas a partir da valorização

dos seus recursos patrimoniais endó-

genos. Todas elas avançam face uma

mudança dos modelos de gestão do

monte, apostando claramente pelo pa-

radigma da multifuncionalidade, den-

tro duma lógica que procura a diversi-

dade de aproveitamentos e o

mantimento dos recursos para as gera-

ções futuras.

Em suma, a partir da ação coletiva

estão a agromar diversas iniciativas li-

gadas ao património arqueológico

que favorecem o mantimento dos ele-

mentos, as visitas ao monte e mesmo

a geração de atividade económica.

Compre conhecer e apoiar estas ini-

ciativas comunitárias com externali-

dades positivas para o conjunto da

população e para a consecução dum

mundo rural vivo.

O Instituto de
Estudos Minhoranos
tem promovido
iniciativas coletivas,
sendo um dos
grandes referentes
na divulgação
do património
arqueológico
do monte

Lagar de cera em Paranhos, recuperado pola comunidade 
de montes vizinhais em mão comum de Paranhos (O Covelo).



Lola e Lara, sodes as autoras
dum projeto tam necessário
como inovador. Qual é o ca-
minho que percorrestedes até
chegar aqui?
Lara: Eu estivem muitos anos envolta

no sindicalismo agrário, em contacto

direto com o mundo labrego e espe-

cialmente com as mulheres labregas,

através da Secretaria das Mulheres do

Sindicato Labrego Galego. Atual-

mente dedico-me à investigaçom his-

tórica para Comunidades de Montes

Vicinhais em Mao Comum, e desde aí

trato de recuperar a memória das co-

munidades como ferramenta de auto-

conhecimento e reabilitaçom dumha

identidade que temos mui maltratada.

Este projeto foi umha oportunidade

para incorporar a olhada de género e

o relato das mulheres, mui necessário

para repensar o mundo no que vive-

mos e procurar novas alternativas.

Lola: Som feminista desde a infáncia,

primeiro por intuiçom e depois por

conviçom, desde que fum quem de

construir a minha própria ideologia

dum jeito livre de tópicos... e sigo a

aprender e a construir (e a construir-

me) cada dia. Som médica de profis-

som e ativista social. Sempre trabalhei

com feministas de classe, aprendendo

delas e com elas. Levo moitos anos

trabalhando com as mulheres no eido

das violências, da saúde e na recupe-

raçom da sua memória... sempre

aprendendo. Colaboro com frequên-

cia com as mulheres do Sindicato La-

brego Galego, ás que admiro profun-

damente porque, malia as dificuldades

do seu trabalho, seguem sempre cara

adiante e fam-no mui bem.

Como vos decatastes da neces-
sidade dum projeto como ‘Árvo-
res que nom ardem’?
Lara: Trata-se dum projeto promo-

vido pola equipa do Projeto Bate-
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ena barbazán

“Podemos reclamar outras formas de gerir
o território para pô-lo ao serviço da vida”

L
ola Ferreiro e Lara Barros
som autoras de ‘Árvores
que nom ardem. As mulhe-

res na prevençom de incêndios  florestais’, umha obra com  que

pretendem visibilizar o papel das mulheres no combate aos incên-
dios florestais. O livro foi apresentado em 5 de outubro na terceira
ediçom da  Feira da Mostra do Possível em Cangas e este mês per-
corre tudo o país. 

alba moledo
albamoledo@novas.gal

Lara barros
e Lola Ferreiro
autoras de ‘Árvores
que nom ardem’
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fogo, que leva tempo impulsando

projetos participativos de prevençom

de incêndios florestais através da in-

tervençon social. Nesse caminho de-

catárom-se da tremenda ausência das

vozes das mulheres, da sua invisibili-

dade em todos os eidos. Há umha

masculinizaçom mui forte em tudo o

que rodeia aos montes, tanto nos sec-

tores mais técnicos como na dimen-

som social, como som, por exemplo,

as Comunidades de Montes Vicinhais

em Mao Comum. Com este livro abre-

se a porta a incorporar a perspetiva de

género ao tema dos lumes, e mais am-

plamente ao tema da gestom do terri-

tório para gerar novos debates e recu-

perar e valorizar outras lógicas. 

Lola: A invisibilizaçom das mulheres

estende-se a todo o eido rural. Co-

mento no capítulo que escrevim que

as labregas tenhem com frequência

umha tripla jornada de trabalho por-

que, xunto ao emprego e ao da casa,

desenvolvem também o do campo e o

cuidado dos animais. Tampouco pode-

mos esquecer a sua participaçom de-

cisiva nas luitas labregas no tardofran-

quismo e na Transición, nem que o seu

papel fundamental segue a estar invi-

sibilizado. Árvores que nom ardem pare-

ceu-me umha iniciativa imprescindí-

vel, interessante e comprometida com

o caminho cara a igualdade.

Qual é o papel e a intençom de
cada umha de vós à hora de
focar o livro?
Lara: A minha participaçom é através

dum artigo sobre montes vecinhais em

mao comum e mulheres, dumha pers-

petiva ecofeminista. Através da reabi-

litaçom da memória histórica com ol-

hada de género, tento visibilizar e pôr

em valor o importante papel das mul-

heres nas luitas pola recuperaçom dos

montes vicinhais e contra as repovoa-

çons florestais no franquismo. Ao

achegar-nos a estas luitas podemos ver

a defesa doutras lógicas produtivas em

relaçom ao território e aos montes, ló-

gicas que precisamos de recuperar se

queremos revirar a um cenário pre-

sente de monocultura florestal inten-

siva que converte os nossos montes

em polvoríns, em desertos verdes ao

serviço do lucro da indústria florestal

e celulose, pero que arrasa com o te-

rritório e com as comunidades que

nele habitamos. 

Lola: Eu escrevim um capítulo sobre

os cuidados, a comunidade e a resi-

liência. O papel das mulheres em

todos estes eidos foi sempre e conti-

nua a ser fundamental, pero precisa

unha muda para que se jogue sem re-

núncias; essa renúncia a nós mesmas

em benefício do outro para o que nos

prepara o patriarcado desde que nas-

cemos e que cómpre superar, pola

nossa saúde e a nossa vida. Tento tam-

bém visibilizar o papel que desempen-

három as labregas na defensa do meio

rural, porque nom se pode entender

o presente sem conhecer o passado e

há luitas, mesmo lideradas por elas,

quase completamente desconhecidas.

Qual é o caminho a seguir para
que nom se repitam situaçoms
como as que vivemos cada
verao e que importante papel
desempenhamos as mulheres?
Lara: Umha base mui importante do

problema som as políticas florestais

que se levam aplicando durante déca-

das ao serviço da ENCE e da indústria

florestal. É portanto necessário umha

mudança de políticas, de modelos pro-

dutivos, e pôr ao território ao serviço

da gente, das comunidades que o ha-

bitam, e nom do capital. As mulheres

entesouramos outras formas de fazer,

de pensar, de sentir… e daí podemos

reclamar outras formas de gerir o te-

rritório para pô-lo ao serviço da vida. 

Lola: E tudo isto passa por defender e

proteger o nosso. Por reclamar essa mu-

dança de políticas e dar voz às mulheres

porque temos direito a tê-la e porque

temos outra visom do mundo mais em-

pática, mais pacífica e mais saudável.

‘Árvores que nom ardem’ é tam-
bém umha reivindicaçom da fi-
gura da mulher rural, nom é?
Lara: É, certamente, mais nom só;

nom se trata de idealizarmos a figura

da mulher rural, em essência, o qual

nom lhe fai nenhum favor. É certo

que das mulheres que habitam espaços

rurais temos moito que aprender, há

umha grande sabedoria resistindo

nelas, e é mui necessário chegar a ela,

torná-la visível. Mas como mulheres

todas estamos nas mesmas, na opres-

som patriarcal, e por aí temos que

tecer alianças e reforçar-nos umhas a

outras, desde diferentes ámbitos. 

Lola: Isto é extensivo a todas as mul-

heres, porque as contradiçons penden-

tes de resolver som as mesmas, com as

particularidades de cada coletivo.

O projeto foi financiado por me-
cenas através dumha cam-
panha ‘online’. É decisivo, defi-
nitivamente, o papel das novas
tecnologias para visibilizar algo
tam antigo como a luita contra
os incêndios e o papel das mul-
heres neste ámbito?
Lara e Lola: Todas a vias som neces-

sárias, as novas tecnologias ajudam a

difundir ideias e discursos, mas penso

que é mui importante também o tra-

balho concreto, de base, a capacidade

que tenhamos de construir redes, de

nos encontrarmos cara a cara, ou

corpo a corpo, de criar espaços de re-

laçom, de escuita, de onde saiam alter-

nativas e novas perspetivas.

"Há umha
masculinizaçom mui
forte em tudo o que
rodeia aos montes,
tanto nos sectores
mais técnicos como
na dimensom social"

"Nom se pode
entender o presente
sem conhecer o
passado e há luitas
lideradas por
mulheres labregas
quase completamente
desconhecidas"

ena barbazán
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A
tenas, século XIX. Um

homem de negócios de

apelido Exarchos chega ao

bairro de Pitharadika e

abre uns grandes armazéns. Até

entom, era chamado assim por ter

muitas lojas de pitharis, um recipiente

semelhante às ânforas, mas o senhor

Exarchos era um empresário modelo e

o bairro acabou por mudar o seu nome

e passou a se chamar Exarcheia –pro-

nunciado ‘ecsarghia’– na sua honra.

O grego é um idioma curioso, cheio

de interpretações e contradições inter-

nas, de mesmo jeito que a sociedade

reflete. Assim, o senhor Exarchos

tinha por apelido ex-archos, que eti-

mologicamente significa algo seme-

lhante a ‘fora do substrato’ ou ‘fora

dos princípios’, das leis. O homem era,

já naquela altura, neoliberal. O bairro

ao que prestou o seu nome também

ficou de fora do que a sociedade jul-

gava por normal: virou anarquista. Do

business is business ao property is theft sen

mudar de nome. 

A viragem do bairro no grande re-

fúgio do anarquismo grego e europeu

provém da universidade. A proximi-

dade da Universidade Politécnica Na-

cional de Atenas (UPNA) –ainda

hoje, a mais prestigiada do país– tor-

nou possível que muitos estudantes e

professores escolhessem Exarcheia

como o seu local de residência, dina-

mizando o bairro e criando o germe

do que hoje é.

novembro de 1973
Nom se pode desligar aos estudantes

do desenvolvimento político e demo-

crático da Grécia. Sem ir mais longe, o

próprio Alexis Tsipras, primeiro-minis-

tro pola formaçom SYRIZA –autode-

nominada de esquerda radical– cursou

a sua engenharia ali. Porém, o aconte-

cimento que iria ligar para sempre a

UPNA com a história recente do país

heleno tivo lugar entre o 14 e o 17 de

novembro de 1973 e iria marcar o co-

meço do fim da Junta dos Coronéis.

O carácter marcadamente autoritá-

rio e próximo –do ponto de vista

ideológico– do fascismo do governo

militar instaurado após o Golpe de Es-

tado de 1967 era incompatível com a

realidade dos movimentos estudantis,

com umha presença importante de co-

munistas e anarquistas, objeto estes,

de umha especial repressom. A cres-

cente tensom em todos os estratos so-

ciais resultou numha assembleia estu-

dantil onde foi decidida a tomada da

universidade. Durante quatro dias, e

apenas com a ajuda de umha estaçom

de rádio montada com equipamento

tecnológico das próprias faculdades,

os estudantes chamárom à rebeliom

em Atenas e toda a Grécia contra a

Junta. Fôrom quatro dias de protestos,

de grafites e pintadas contra a NATO,

contra a ingerência americana e contra

a Junta dos Coronéis. Foi, também,

quando se lançou o primeiro cocktail

molotov da história da Grécia.

A revoluçom estudantil terminou na

madrugada do dia 17 de novembro,

quando o governo autorizou a entrada

dum tanque de guerra na universidade,

destruindo as portas e finalizando a

ocupaçom.  O número de baixas con-

tabilizadas durante os protestos supe-

rou a vintena sendo que todas ocorré-

rom fora do recinto universitário.

Muito embora a sua curta duraçom,

é um dos acontecimentos mais mar-

cantes na queda da ditadura, tendo

dado origem a umha lei de grande sim-

bolismo, tanto na sua vigência quanto

na sua derrogaçom: a proibiçom da en-

trada das forças do Estado nos recintos

universitários. Durante mais de 40

anos, nem a polícia nem o exército ti-

nham qualquer autoridade dentro dos

pólos nem faculdades. Nesse tempo a

tomada da universidade repetiu-se

cada ano no aniversário da ocupaçom,

com confrontos violentos entre a polí-

cia e os grupos manifestantes na peri-

feria das faculdades. Mas, isto é impor-

tante, nunca dentro.

'Limpar' Exarcheia
Este panorama, porém, poderá estar a

mudar. À sua chegada ao governo, o

novo primeiro-ministro Kyriakos Mit-

sotakis ativou todos os alarmes ao falar

na necessidades de “limpar” Exarcheia.

Além da preocupante que dá um re-

presentante público ao se referir aos

seus compatriotas como “lixo” ou “su-

jidade” –numha terminologia mais

própria de Goebbels do que dum par-

tido chamado, literalmente, Nova De-

mocracia– este discurso permite ima-

ginar que durante a época do Governo

anterior as cousas em Exarcheia ti-

nham virado um bocado bizarras. Seria

lógico pensar que durante a época Tsi-

pras que à “esquerda radical” das oku-

pas e das manifestações tudo lhe ti-

GRÉCIA /

Exarcheia:
caos ou justiça

yannis youlountas

ELOY MIRANDA
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vesse sido permitido, mas isso seria

esquecer o quanto de verdade havia no

“radicalismo” do SYRIZA. 

A submissom à Troica e a traiçom à

vontade popular depois do referendo

de 31 de julho de 2015 som portagens

que o SYRIZA e outras formações da

esquerda reformista europeia aceitá-

rom pagar para serem consideradas

como sendo formações “responsáveis”

aos olhos dos credores internacionais.

Como consequência, foi sob o go-

verno de Tsipras que despoletárom al-

guns dos mais significativos e multitu-

dinários protestos que já tenham visto

a Grécia e a Europa na sua história.

A coligaçom de partidos de esquerda

chegou ao governo em janeiro de

2015, apenas um mês depois do que

tinham sido as mobilizações mais gran-

des já vistas na Grécia até à data acon-

tecidas no dia 6 de dezembro de 2014.

Nesse momento, o anarquista Nikos

Romanos, de 21 anos, encontrava-se

em greve de fome para reclamar o seu

direito a assistir aos exames da univer-

sidade mediante umha licença extraor-

dinária para a sua saída de prisom. Ro-

manos era o melhor amigo de

Alexandros Grigoropoulos, a quem

acompanhava quando este foi assassi-

nado pola polícia na rua Tzavella de

Exarcheia durante umha manifesta-

çom contra as políticas da austeridade,

em 6 de dezembro de 2008. Ambos os

jovens virárom símbolos da resistência

e contribuírom para que alastrasse um

sentimento de animadversom contra a

UE e as medidas de austeridade.

O descontentamento foi aprovei-

tado por Tsipras, quem, após um mui

breve período contestatário, acabou

por aplicar as mesmas medidas de re-

pressom policial e económica que ti-

nham marcado a etapa do seu anteces-

sor, Antonis Samaras, do mesmo

partido que Mitsotakis. A austeridade

regressou como também regressárom

a proteçom ao Parlamento e a polícia

às ruas de Exarcheia.

Qual é, pois, a limpeza que Mitso-

kakis pretende levar a cabo no bairro?

A resposta nom tem a ver com umha

lógica autoritarismo, umha vez que, tal

e como acima explicado, o governo de

Tsipras nom foi mais indulgente do

que tinha sido o conservador demo-

crata-cristao de Samaras. 

Paraíso 'hipster'?
Caberá, pois, avaliar o cenário polí-

tico-económico. Exarcheia começa a

ser referenciado em sites como Tri-

padvisor, Traveller ou TimeOut como

a “jóia desconhecida de Atenas” de-

vido à sua combinaçom de arte ur-

bana, cena noturna “alternativa” a pre-

ços baixos. É, em definitiva, o paraíso

hipster, a terra prometida dos ex-pats; a

perdiçom de Barcelona, Lisboa, Ve-

neza ou São Francisco.

A existência de mais de quarenta

CSOAs (Centro Sociais Okupados Au-

togeridos) inabilita espaços que pode-

riam ser “aproveitados” comercial-

mente por AirBnbs, Starbucks, hostels

e locais de brunch. O que no entender

dum governo de direitas é traduzido

pola ideia de os anarquistas estarem a

estragar os negócios dos proprietários

e a porem em causa a possibilidade de

um investimento estrangeiro sem o que

nem Atenas nem a Grécia podem

agora mesmo sobreviver, umha vez que

as indústrias nacionais mais relevantes

e as infraestruturas públicas fôrom ven-

didas a saldo a potências estrangeiras

como a Alemanha ou a China.

Além disso, em Exarcheia estavam

a morar mais de 130 refugiados. De-

pois de terem passado meses nas ruas

de Atenas, alguns deles fôrom acolhi-

dos nas okupas tendo-se integrado na

comunidade, conseguido trabalhos e

um local onde viver fora da rua com a

dignidade que sempre vem associada,

gratuito. Isto tudo punha em causa à

UE, umha vez que se prejulgava que

o que deviam era pagar a um proprie-

tário. Na Europa da liberdade de mo-

vimento (de capitais, nunca de pes-

soas) o direito à vida tem um preço.

Só desde essa perspetiva é que se

entende o despejo forçoso de quatro

okupas, o primeiro passo de umha

“limpeza” feita em nome do capital e

de olhos postos naqueles que pensam

que nem tudo tem um preço.

Só a partir dessa ideia faz sentido

pensar que 130 pessoas estejam me-

lhor de regresso para o verdadeiro

campo de refugiados em que tenhem

virado as ruas da capital helena.

O governo, claro, dá outras razões,

como o combate ao tráfico de drogas

ou a ameaça terrorista. Tal como em

Espanha se combate o terrorismo ar-

restando sem julgamento os moços e

moças de Altsasu, um rapaz chamado

Alfon por umha mochila que nunca

apareceu, despejando Can Vies embora

a proteçom dos vizinhos de Sants ou

tentando “governar” La Ingobernable.

A crise económica do 2008 (na que

ainda estamos imersos) provou que o

grande capital nom se dá mui bem com

as ingerências de controlo na forma

como se lucra, mas exige toda a inter-

vençom possível para evitar deixar de

ganhar (que nom perder) quartos. Era

questom de tempo, pois, que as elites

reparassem no imenso potencial econó-

mico do bairro 'mais autêntico' de Ate-

nas e que exigissem a intervençom do

Estado para poder recuperar o seu di-

reito a explorarem os lucros derivados

da atividade turística.

O despejo de Exarcheia nom é só

umha açom contra os anarquistas ou

os comunistas. É o mesmo capital que

arruinou os nossos Estados de Bem-

estar a solicitar quartos para comprar

um iate mais grande. 

E é por isso que todos devíamos de-

fender Exarcheia.

zigomitros athanasios

A proximidade
da Universidade
Politécnica Nacional
de Atenas tornou
possível que
estudantes e
professores
escolhessem
Exarcheia como
local de residência

Eloy Miranda estudou Comunicaçom Audiovi-

sual e morou na Grécia, onde estivo vinculado

com projetos sociais.
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Que panorama deixou a crise
económica na classe trabalha-
dora galega?
As consequências da crise económica

de 2008 ainda as estamos a viver. Vi-

nhérom acompanhadas de toda umha

série de reformas laborais e sociais

que gerárom um empobrecimento ge-

neralizado no conjunto da classe tra-

balhadora galega. Baixos salários, pen-

sons empobrecidas ou o fenómeno da

migraçom junto com os índices de

precariedade e pobreza laboral apre-

sentam umha rotaçom de emprego

ocasional mal pago, sobretodo na

gente nova, com grandes períodos de

desemprego. E para rachar com esse

circuito produze-se um aumento da

migraçom na gente mais nova.

Por outro lado, o tecido produtivo,

próprio dumha realidade nacional que

sofre um espólio colonial, e o desman-

telamento industrial evidenciam um

aprofundamento dos elementos mais

negativos da falha de soberania polí-

tica do nosso país, e que se vê refle-

tido nos diferentes episódios da crise

industrial com toda umha série de se-

tores económicos que estám em ques-

tom, com o seu futuro vinculado à

continuidade da crise de 2008. A es-

trutura do assalariado galego está mui

vinculado ao setor serviços, um 70%

está vinculado a este setor, paradigma

da exploraçom laboral que trouxeram

as reformas laborais, com figuras

como os falsos autónomos. 

Vemos como o setor industrial

perde capacidade de gerar emprego

e como os fundos de investimento te-

nhem um modelo para o nosso país

que está retratado na Lei de Fo-

mento Empresarial. Esta lei é umha

atualizaçom dum desenho econó-

A
crise de 2008 deixou na Ga-
liza um panorama de empo-
brecimento generalizado na

classe trabalhadora galega, assim como a emergência de novas
formas de exploraçom laboral e umha crise industrial. Para além

disto, as reformas laborais e sociais tenhem afortalezado a esta-
talizaçom da negociaçom coletiva. Paulo Carril, secretário geral
da Confederaçom Inter-Sindical Galega (CIG), expom os reptos
que esta situaçom traz para o agir sindical e reflete também arre-
dor das novas formas de mobilizaçom social que estám a agromar.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

“A situaçom de emergência nacional
e social exige de muita mobilizaçom”

Paulo
Carril
secretário geral
da CIG

ena barbazán
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mico ao serviço dos fundos de in-

vestimento, mas vinculado ao mo-

delo industrial de espólio e da con-

ceiçom da Galiza como umha

despensa para fornecer mao de obra

barata para a migraçom, recursos

energéticos ou mineiros, ou toda a

massa florestal que está a ser objeto

dum interesse desmedido. 

É umha economia onde a alterna-

tiva podemo-la ver também refletida

na obsessom entorno ao Caminho de

Santiago e ao turismo. Caminhamos

face um país que cria a imagem dum

turismo que busca acomodo e aceder

a umha série de serviços a bom preço

e com um bom clima.

Assim, nós nom somos otimistas. A

recessom vai acontecer num país cas-

tigado pola crise económica. Conti-

nuamos a ser um país com muitos re-

cursos, com um potencial em

produçom de energia e de matérias-

primas, mas a falha de soberania e de

capacidade de autogoverno leva-nos a

ser vítimas dos fundos de investi-

mento e de políticos ao seu serviço.

Toda esta realidade complica o
trabalho sindical? 
A defesa de emprego digno na nossa

terra tem que estar ligado aos centros

de trabalho. As greves das auxiliares

de Telefónica ou a luita dos matadoi-

ros vinculados à Coren som exemplos

de individualizaçom de relaçons labo-

rais e inexistência da aplicaçom de

convénios coletivos como consequên-

cia destas reformas laborais, e isto ob-

riga a um sindicalismo de achegar-se

aos lugares em que se dá exploraçom

laboral e ser capaz de organizá-lo. Se

temos estrutura na empresa principal

há companheiras e companheiros que

se encontram numha melhor posiçom

para reivindicar direitos e expressar a

solidariedade de classe face esses seto-

res mais empobrecidos. Isso obriga à

utilidade do sindicato, a conhecer as

problemáticas dos centros de trabalho

e dar umha alternativa da mobiliza-

çom e do sindicalismo combativo.

Meirama e As Pontes som in-
dústrias que tenhem o seu fim
próximo. Quais som as alterna-
tivas que propom a CIG? 
Nós exigimos que o processo de des-

carbonizaçom da economia nom

tenha situaçons como as que estamos

a viver, como que no estado espanhol

se acelerem os prazos para que em seis

ou sete anos estejam fechadas as tér-

micas frente a realidade, por exemplo,

da Alemanha, em que tenhem umha

previsom a umha década e onde gran-

des quantidades de dinheiro público

estám orçamentadas para as comarcas

afetadas. Portanto, entendemos que

há umha diretiva europeia que a En-

desa estava a investir para cumpri-la,

no sentido de ajustar-se a ela para con-

tinuar a produzir. Entendemos que a

Gas Natural teria que estar na mesma

lógica. Nós achamos que o normal é

que haja um período de transiçom, de

acordo com a normativa europeia.

Mas o que nom pode haver é um pro-

cesso acelerado que aprofunda a de-

sindustrializaçom do nosso país. Esta

lógica da descarbonizaçom também

tem outros sectores em risco, se fala-

mos do diesel, nom podemos que es-

quecer que a Citroën fabrica veículos

low cost que estám no alvo dos câm-

bios legislativos que se anunciam. Da

CIG temos formulado há um ano

umha proposta para o setor do auto-

móvel que exige que a Citroën realize

um câmbio no sistema produtivo que

se abra à fabricaçom de veículos com

capacidade de reduçom de emissons

de ácidos nitrosos.

Acreditamos no processo de descar-

bonizaçom e numha transiçom justa,

mas nom pode ser que para a Galiza

se nos apliquem os parâmetros dum

país normal. Nós nom somos a Ale-

manha, ainda que gostaríamos de ter

a capacidade de decisom sobre os nos-

sos recursos. Temos claro o caminho

que colher, mas nos prazos que cor-

responde fazê-lo. Nom estamos dis-

postos a que alguém pretenda gerar

dúvidas de se nós defendemos umha

economia limpa. Defendemos umha

economia limpa de exploraçom e de

contaminaçom. Nom deixa de ser

também umha maneira por parte do

capital de fomentar respostas que nom

ponham em questom o sistema, globa-

lizando problemáticas que som inatas

ao capitalismo mas que este tem a ha-

bilidade de elevar a umha altura em

que semelha que todos estamos ante

os mesmos reptos, quando alguns es-

tamos noutra situaçom e temos outras

incapacidades. 

Há um ano convocávades umha
greve geral, que foi desconvo-
cada. Que valoraçom fazedes

“Os fundos de
investimento tenhem
um modelo para o
nosso país que está
retratado na Lei de
Fomento Empresarial”

“A defesa de emprego
digno na nossa terra
tem que estar ligado
aos centros de
trabalho”

“Defendemos umha
economia limpa de
exploraçom e de
contaminaçom”

ena barbazán
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daquela convocatória? É pos-
sível umha mobilizaçom similar
no futuro?
A situaçom de emergência nacional e

social que temos na Galiza exige

muita mobilizaçom. Somos cientes de

como a dureza da situaçom social im-

pacta na populaçom galega à hora de

partilhar uma formulaçom mobiliza-

dora como nós estamos dispostas a

fazer. O nível de desastre que há exige

medidas de mobilizaçom se queremos

enfiar o nosso futuro a um mínimo de

dignidade como povo e como classe. 

No seu momento convocamos

umha greve geral porque entendíamos

que havia umha situaçom social com

um nível de crise institucional evi-

dente. Acho que passado um ano foi

a pior. Se fazemos um passo pola in-

dústria do nosso país vemos que há

umha situaçom mui dura, com um go-

verno galego que deserta da prática de

competências e acusa a Madrid para

insistir nessa ideia de falsa dependên-

cia. Nós temos claro que umha mobi-

lizaçom geral é necessária. De facto,

no calendário para os próximos meses,

ainda ante a incapacidade de umha

mobilizaçom geral, está presente essa

necessidade de mobilizaçom em fun-

çom das problemáticas a responder.

For pola aplicaçom da Lei da Mordaça

que fai o PSOE e a vaga de repressom

que estamos a ver com as companhei-

ras e companheiros do sector das am-

bulâncias; for através da intensifica-

çom das mobilizaçons por umha

indústria galega ou na preparaçom da

negociaçom coletiva naqueles sectores

onde se centram os maiores focos de

precariedade para transmitir a imagem

de que a mobilizaçom dá resultados. 

Estamos nessas análises neste mo-

mento, também na mobilizaçom que

temos prevista pola defesa dum

monte galego com futuro e a mobi-

lizaçom que retomaremos por umha

melhor aplicaçom da Lei de Depen-

dência e o início de mobilizaçons na

defesa dumhas pensons dignas. Igual

que a celebraçom em outubro

dumha conferência nacional de mu-

lheres, caminho do 25 de novem-

bro, como continuidade da campa-

nha que figemos após o 8M para

manter viva a reivindicaçom femi-

nista ao longo do ano pondo o foco

na precariedade, na violência e na

exploraçom e discriminaçom das

mulheres.

Estamos intentando manter essa in-

tensidade mobilizadora, pendentes de

que se resolva o cenário político-insti-

tucional e cientes de que a mobiliza-

çom vai ser inevitável. Sabemos do in-

tento do PSOE de branquear as refor-

mas do PP, e que os seus cúmplices

sindicais de UGT e CCOO vam cola-

borar na modificaçom da legislaçom

laboral para mantê-la substancial-

mente igual. É evidente que imos a

pior na situaçom social e, portanto, a

greve geral formulada no seu mo-

mento foi um acerto, e é certo que

nom a levamos adiante porque houve

um câmbio de governo e nom se pode

negar que gerou na sociedade umha

expetativa de possível mudança, ainda

que albergáramos pouca esperança. 

Nos dous anos de jornadas de
greve no 8 de Março a CIG um
ano convocou paro de 4 horas e
no seguinte de 24 horas. Para a
CIG que significou participar
dumha greve em que a centra-
lidade da convocatória está fora
dos sindicatos? 
Isso nom foi assim. A CIG é umha or-

ganizaçom feminista, e é a primeira or-

ganizaçom social que chamou a convo-

catória de greve para o ano 2018, que

em 25 de novembro de 2017 dixo que

começava umha conta atrás face a

greve do 8 de março. No caminho, a

mediática foi criando caldo de cultivo

para tirar as reivindicaçons de classe e

nacionais que havia nessa reivindica-

çom feminista e foi quando houve co-

letivos que falavam de greve de 24

horas. Debatemos muito na CIG e foi

unânime por parte das companheiras e

companheiros que começar com umha

convocatória de 4 horas era o primeiro

passo dum processo que teria continui-

dade nos próximos anos. De novo, em

2019 fomos a primeira organizaçom

que para a convocatória do 8 de Março

fijo a formulaçom que fijo. Ademais, a

CIG foi a única organizaçom que con-

vocou umha greve só de mulheres.

Outra cousa é que nós participásse-

mos da convocatória junto com outros

movimentos sociais. Logicamente, o

que cumpre neste momento é unificar

reivindicaçons com o maior número

de pessoas e coletivos. Mas também há

que fazer certa pedagogia em que a

mobilizaçom social nom surge nunca

espontaneamente e que a organiza-

çom entendida como um processo de

acumulaçom de forças na luita é o que

nos poderá permitir ter certa muscu-

latura para realizar as grandes convo-

catórias, se queremos preservar os ele-

mentos para nós fundamentais, que é

o caráter de classe e nacional que tem

que ter a greve de 8M.

“Somos cientes do
intento do PSOE de
branquear as
reformas do PP, e que
os seus cúmplices
sindicais de UGT e
CCOO vam colaborar
na modificaçom da
legislaçom laboral
para mantê-la
substancialmente
igual”

“É fundamental
preservar os
elementos nacionais e
de classe na greve do
8M”

ena barbazán



D
a mao de Xavier Sánchez Pazos percorremos de

novo as terras do Maciço Central na procura de

Chaguaçoso. Esta é umha aldeia que se encontra

ao pé da Serra de Queija, pertencente ao conce-

lho de Vilarinho de Conso, e é um dos lugares povoados de

maior altitude do país. Este núcleo assenta no coraçom da mo-

rena –umha concentraçom de sedimentos que foram transpor-

tados por um glaciar– melhor conservada da Galiza. No cami-

nho cara a Chaguaçoso encontrarám-se vales e circos produto

da açom glaciar. página 26

Umha viagem
à Galiza glaciar

serra do Invernadoiro
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“Amada dos vellos dioses,
mortos e esquecidos xa,
que Sálvora lle chamaron”
‘Na Noite Estrelecida’, R. Cabanilhas (1926).

A
inda que muito próximo à península da

Barbança, o arquipélago de Sálvora é no

entanto o mais desconhecido dos quatro

que fazem parte do Parque Nacional

Marítimo-Terrestre das Ilhas Atlânticas. Tem uma su-

perfície total de 2.557 hectares, dos quais 248 ha

são terrestres e 2.309 ha marinhos. A ilha de Sál-

vora, a maior do arquipélago, é de paisagem suave

e granítica, com grandes rochas modeladas polo

vento e o mar, atingindo os 71 m de altitude má-

xima nas Gralheiras.

O arquipélago compreende, para além da ilha que

lhe dá nome, um grande número de pequenas ilhas,

ilhéus e cons (‘com’ é dialetismo destas rias que signi-

fica “pena grande nas proximidades da costa”): Vionta,

Sagres de Terra, Sagres de Fora, Noro, Herbosa, Gai-

voteira, Forcadinhas, Ínsua Bela...Uma formosa lenda

explica a sua origem. Os Oestrímnios, tribo galaica an-

terior à conquista romana, tinham o dom de converter

em pedra os seus inimigos. O rei dos Saefes conhece-

dor destes poderes, tentou enganá-los para conquistar

as suas terras e assim casou com Forcadinha, princesa

oestrímnia. Ambos tiveram um filho chamado Noro.

Mas quando o plano secreto da invasão foi descoberto

todos eles acabaram petrificados.

Este labirinto rochoso constituiu, desde sempre,

um assinalável perigo para a navegação. O actual

farol, que substituiu outro de 1852, foi construído

na ponta Besugueiros em 1921, no mesmo ano em

que aconteceu o naufrágio do vapor Santa Isabel.

Aquela noite do dia 1 para o dia 2 de janeiro, afo-

garam-se 213 dum total de 269 pessoas que viaja-

vam no Santa Isabel. Muitos dos sobreviventes

foram resgatados por mulheres de Sálvora, que, ape-

sar do terrível vendaval, se botaram ao mar na sua

dorna. Ficam para a história os nomes de Maria Fer-

nandes (de tão só 14 anos!), Josefa Parada (de 16

anos), Cipriana Oujo e Cipriana Crujeiras, as heroí-

nas de Sálvora.

No ano 899, a insulam Saluare é doada à Igreja Com-

postelana por Afonso II “o Casto”. Na Baixa Idade

Média, passou a pertencer à família fidalga dos Ma-

rinho, na crença popular descendentes duma sereia,

e depois ao morgado da Casa de Goiães. Durante a

maior parte da sua história Sálvora ficou desabi-

Amada Sálvora
joão aveledo

A GALIZA NATURAL /



caracterizam-se por apresentarem um tamanho

maior do que os seus parentes de terra firme da su-

bespécie Timon lepidus iberica, também endémica do

noroeste peninsular.

Predominam na paisagem insular as tojeiras de

Ulex europaeus subsp. latebracteatus (uma subespécie ga-

laico-portuguesa de tojo), com presença da urze-ca-

rapaça (Erica ciliaris). O arvorado autóctone é escasso,

com alguns pés de salgueiros (Salix atrocinerea), sabu-

gueiros (Sambucus nigra) e loureiros (Laurus nobilis).

Conta o arquipélago com sistemas dunares de

grande relevância para a biodiversidade, como o da

Praia de Lagos, onde ainda é possível encontrar po-

pulações de Linaria arenaria, uma pequena planta

que fica restrita a escassos pontos da costa francesa

e a três ilhas galegas (Sálvora, Ões e Arouça), consi-

derada por isso “em perigo crítico de extinção”, pola

União Internacional para a Conservação da Natu-

reza. Em Vionta encontramos outra jóia botânica,

Cytisus insularis, a distribuição desta gesta limita-se a

esta ilha e a Ões. Outra espécie vegetal de grande

interesse é Rumex rupestris, uma rara labaça que acha-

mos somente nas costas ocidentais britânicas, fran-

cesas e galegas.

Há umas semanas, deu-se a conhecer que Portos

da Galiza tinha autorizado o depósito de 330.000

m3 de lamas procedentes da dragagem da Ria de

Ponte Vedra (a mais poluída de todas as rias devido

aos vertidos da fábrica de celulose ENCE) num es-

paço situado a duas milhas de Sálvora, justo na en-

trada da Ria de Arouça. O local acumula já cinco mi-

lhões de m3 de sedimentos de descargas anteriores.

A notícia mobilizou todo o setor do mar e o am-

bientalismo em defesa da riqueza marisqueira e pes-

queira da ria.

Sálvora apresenta-se, mais uma vez, como bar-

reira protetora da Ria de Arouça, não apenas

frente às tempestades oceânicas, mas também

frente a governantes e às suas marés negras. Pres-

tige 2002 in memoriam!
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tada, convertendo-se frequentemente em refúgio

de piratas sarracenos, mas a partir do século XVI, fo-

reiros de Carreira começaram a trabalhar as terras e

a levar gado (mormente vacas e cavalos garranos)

para a ilha, ainda que só no início do século XIX se

instalam nela de forma permanente. O último colono

abandonou Sálvora em 1972. A meados do século

XVII tinha-se fundado uma indústria de salga e seca

de peixe, conhecida como o Armazém. O Armazém

foi posteriormente reconvertido numa espécie de

paço. Também em 1790 foi concedido um real privi-

légio que permitia estabelecer uma almadrava para a

pesca do atum. Como era de esperar, tão quimérico

projeto, mais próprio doutras águas, fracassou. 

Rica em caça miúda, Sálvora foi tapada dos Goiães

e os seus convidados, como o célebre Padre Isla, que

a chamou “ilha dos coelhos”. Os seus últimos pro-

prietários mesmo introduziram veados (Cervus elap-

hus) com fins cinegéticos.

Atualmente de titularidade pública, o arquipélago

faz parte da Zona de Especial Conservação do

“Complexo Húmido de Corruvedo”, sendo Zona

de Especial Proteção para as Aves. Estando ademais

catalogado como Bem de Interesse Cultural, dentro

da categoria Paisagem Natural. Da sua importância

ornitológica fala a própria toponímia: “Gralheiras”,

“Gaivoteira”, “Com dos Pirlos” (“pirlo” ou “pilro” é

denominação popular para pequenas limícolas, ha-

bitualmente, do género Calidris). Destacam-se as co-

lónias de aves marinhas, como a de gaivota-d'asa-

escura (Larus fuscus), que concentra a quase

totalidade da população do Parque, e a de corvos-

marinhos-de-crista (Phalacrocorax aristotelis). Desde

2008, nidifica também algum casal de gaivotão-real

(Larus marinus).

Tem Sálvora uma subespécie exclusiva de lagarto-

arnal ou sardão (Timon lepidus oteroi). Estes lagartos

Durante a maior parte
da sua história Sálvora
ficou desabitada,
convertendo-se em
refúgio de piratas
sarracenos, mas a
partir do século XVI,
foreiros de Carreira
começaram a trabalhar
as terras e a levar gado
para a ilha

Atualmente de
titularidade pública,
o arquipélago faz
parte da Zona de
Especial Conservação
do “Complexo Húmido
de Corruvedo”, sendo
Zona de Especial
Proteção para
as Aves



novas da galiza
outubro de 2019
página 24

ronseis

r

Como fôrom os teus inícios?
Trabalhei durante muitos anos com a arqueologia em

diferentes contextos, mas quando estava rematando

a faculdade foi justo o momento do abside do projeto

desenvolvimentista no Brasil, um projeto amplo e

muito vinculado a umha política neoliberal –com

grandes obras, etc–. Isso gerou muito trabalho de ar-

queologia e muitos conflitos ambientais e sociais, por-

que queriam construir enriba de comunidades. Eu

queria saber como se posicionava a arqueologia nesse

tipo de situaçons. Por isso decidim especializar-me

em arqueologia de conflitos, para poder trabalhar

nesses contextos. 

Para além de todo, eu entendia que a arqueologia

podia ser ou umha legitimaçom ou unha potenciali-

dade. Ou legitimava o ‘em-

prendimento’ –ao passar por

encima dessas comunida-

des–, ou podia ser de facto

umha ferramenta de luita

para preservar territórios e

espaços sagrados para as co-

munidades. Eu achava que a

arqueologia devia fazer ser-

viço da sua potencialidade para atopar restos e dizer:

nom, este território sempre foi deste grupo indígena.

Sempre houvo unha ocupaçom pola sua parte polo

que é o seu património e tem que ser preservado. 

E como se posicionavam habitualmente?
Muitas vezes posicionavam-se como unha forma de

legitimaçom, vinculada ao modelo empresarial. E

isso foi o que fum vendo. Decidim centrar-me nos

cemitérios mais recentes por unha questom ética e

comecei a trabalhar nesse contexto. Primeiro com

os Quilombolas, no nordeste do Brasil, onde havia

luitas para defender os cemitérios e todo o que ti-

nham ao redor. E por conta disso acabárom-me cha-

mando do Ministério de Justiça, porque, o Brasil

“A arqueologia pode ser umha ferramenta
de luita para preservar territórios”

fora condenado pola Corte Interamericana de Di-

reitos Humanos, e o obrigavam a fazer as procuras

de desaparecidos. E por essa razom, copiando os

modelos latino-americanos, colocárom a necessidade

de arqueólogas, que antes nom eram obrigatórias. 

De início chamárom para procuras do Araguaia,

umha guerrilha que tivo lugar no interior da Ama-

zónia. Ali reparei no agressivas que eram as próprias

procuras de desaparecidos levadas pola Secretaria de

Direitos Humanos do Governo Federal. Porque

eram junto com o Ministério de Defensa, e que es-

tivesse o exército era quase como umha continua-

çom da violência de Estado para estas comunidades.

Em relaçom com os cemitérios e a procura
de pessoas desaparecidas, tés publicaçons
sobre a burocracia da morte e como o Es-
tado contribui hoje a que desapareçam pes-
soas assim morrem.
Centrei nisso o meu doutorado após ser consciente

das violências das próprias procuras de desapareci-

dos em contextos democráticos -sabe-se que a pró-

pria democracia produz desaparecidos, presos polí-

ticos, etc.-. Em 2014, o Estado retomou as análises

Márcia Hattori é brasileira, histo-
riadora e arqueóloga forense espe-
cializada em arqueologia em con-

textos de conflitos. Desde há dous anos reside na Galiza, onde tem
ajudado em escavaçons como a do Cambedo. Na atualidade Márcia
investiga a burocracia da morte e como o Estado contribui à desa-
pariçom dos corpos que nom interessam à sociedade. Falamos com
ela sobre ditadura, democracia e a importância de tratar com res-
peito as cidadás na vida, mas também na morte.  

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

Márcia hattori
arqueóloga

marcia hattori
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dumha fossa comum em que familiares de desa-

parecidos levavam muito tempo pressionando para

se analisar. 

Quando finalmente se retomou esse trabalho -que

só se deu porque a fossa foi atacada e isso eviden-

ciou a sua vulnerabilidade- fijo-se com um modelo

latino-americano e de antropologia forense, -até

entom no Brasil as procuras estiveram sempre vin-

culadas à polícia, o que fazia que até os familiares

desconfiassem das informaçons-. Para a analisar, o

primeiro que se fixo foi mirar as listas de quem

podia estar enterrado ali, analisando a documenta-

çom do Instituto Médico Legal. A ideia era traçar o

caminho da morte: quando alguém morre, o que

acontece com essa pessoa? Mas esta investigaçom

evidenciou que é impossível traçar esse caminho,

que a própria burocracia, na sua missom, fai desa-

parecer os corpos. 

Isto permitiu ser conscientes de que nom era só

que as pessoas perseguidas pola ditadura acabavam

desaparecendo desta forma, senom que também os

corpos que nom se consideravam importantes ou ci-

dadaos de pleno direito -como as pessoas que moram

na rua- eram negligenciados. Nom se lhes colhiam

as informaçons básicas no momento da morte: onde

estavam, que roupa levavam, que cousas tinham com

elas.... E assim começavam a aparecer até casos de

pessoas que morriam em casa mas diziam que nom

sabiam a sua identidade. Como pode ser?

E as cousas nom mudárom com a chegada
da democracia.
Exato. Unha das cousas que me chamou muito a

atençom quando estava a trabalhar no Brasil, foi per-

ceber isto como unha das estratégias do Estado para

fazer desaparecer também hoje. Na atualidade é a

gente que mora na periferia quem sofre esta reali-

dade. A maior parte som homens negros, vítimas da

violência do Estado. E quando falo de violência do

Estado nom é apenas que eles sejam perseguidos po-

liticamente, senom que som maltratados, nom só na

vida, também na morte. No meu caso, centrei-me na

morte e, como arqueóloga forense interessa-me a

roupa concretamente, porque desde um ponto de

vista arqueológico a roupa que veste a pessoa di

muito sobre ela. E sendo algo chave para conhecer

alguém, deveria descrever-se com minuciosidade no

caso da morte dumha pessoa desconhecida. Porém é

impressionante como muda a descriçom que se fai

dos corpos segundo a classe social à qual pertenciam. 

Ademais, como acontece no estado espanhol, as

instituiçons nom fôrom reformuladas após o pro-

cesso de transiçom, e os institutos Médicos Legais

seguem mui vinculados à policia. Isto complica

muito os casos onde houvo violência de Estado e

assassinatos a maos da polícia, como o caso do as-

sassinato da meninha Ágatha.

Na democracia estám-se também privatizando os

cemitérios para fazê-los mais atrativos para o empre-

sariado. Para lográ-lo, querem desfazer-se dos restos

das pessoas que nom som reclamados, e abrir esses

espaços para que os empresários saibam que podem

mercar essas áreas. É a propriedade levada ao má-

ximo, finalmente.

Com o governo de Bolsonaro toda esta si-
tuaçom piorou? Como está agora Brasil
baixo este novo governo de ultra-direita?
Com o governo Bolsonaro o que está a acontecer é

um desmantelamento completo de todo o que se con-

seguira até o de agora. A própria presidenta da Co-

missom da Verdade foi retirada depois de que Bolso-

naro lhe digesse ao presidente da Ordem de Advo-

gados, Fernando Santa Cruz, que o seu pai nom fora

assassinado pola ditadura, como digeram na Comis-

som. Quando se lhe pedírom explicaçons à presi-

denta, ela dixo que existiam uns documentos do pró-

prio Estado que provavam que foi o Estado o que o

fijo desaparecer, mas retirárom-na igualmente do

cargo. Os micro avanços que houver, e que se deviam

às famílias, de procura e de retomar esses processos,

estám agora em perigo. E o pior é que os familiares

levam 40 anos a esperarem -no caso do Brasil, aqui

no Estado espanhol mesmo mais-, e alguns morrerám

sem recuperarem os seus seres queridos.

No Estado espanhol o que aconteceu com a
procura de desaparecidos pola ditadura
nom é tam diferente do Brasil.
Efetivamente, eu vejo muita similitude de fundo.

Igual do que no Brasil, no Estado espanhol a pro-

cura de desaparecidos acontece pola sociedade civil.

Aqui som as Associaçons de Memória Histórica e os

próprios familiares quem de maneira voluntária in-

vestigam e exigem. Mas o Estado tem que ser res-

ponsável do que aconteceu e responder. Se nom res-

peita essa vontade nem fala do que passou há um

problema. Tampouco se reformulárom as institui-

çons após a ditadura nem houvo juízos. Por isso o

Brasil policial de hoje sabe que nom vai acontecer

nada. Nom fôrom julgados anteriormente e agora

tampouco. Encontro muita relaçom entre isso e essa

virada cara à ultra-direita. 

“Com o governo
Bolsonaro o que está a
acontecer é um
desmantelamento
completo de todo o que
se conseguiu até agora”

Manifestaçom em 2017 para a transformaçom dum centro
de tortura clandestino em lugar de memória.
marcia hattori
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E
m um artigo publicado nestas mesmas pá-

ginas sobre a aldeia de Correchouso, alu-

díamos à condiçom fisterrá das aldeias de

meia montanha que circunvalam o Ma-

ciço Central, a terra inóspita dos galegos e galegas.

Quem lesse aquele artigo lembrará que segundo nos

achegamos ao estremo sul-oriental do país, o pa-

drom de conformaçom dos núcleos de povoamento

muda de modo muito significativo se o comprarmos

com outras comarcas da Galiza. Como assinalamos

no seu dia, nestas zonas as aldeias já som mais gran-

des, as casas agrupam-se entre si e a distância a res-

peito do resto de aldeias aumenta. Na hora de as-

sentar-se, os quase trinta e três mil núcleos de

povoamento que nos dá o Nomenclátor Estatístico

da Galiza do Instituto Galego de Estatística dam

para muito e por isso podemos topar todas as possi-

bilidades pensadas polo ser humano.

Mil formas de habitar o território
Além das praias, cercadas por dunas, debruçadas sobre

o mar nas falésias, no fundo das engrovas e cavorcos

e nos canos dos rios, nos vales e nas montanhas, nos

cabos, longe do ser humano e perto da terra, submer-

gidas polas represas… a caprichosa vontade de povoa-

mento dos galegos e galegas levou-nos até o estremo

de pensar e imaginar paróquias de vivos e paróquias

de mortos; paróquias de aqui e paróquias de lá. As re-

produzidas polos emigrantes em terras de além mar.

Quando pensamos nos lugares que desaparecêrom,

lembramos as aldeias galegas que morrêrom baixo

das águas das represas ou as que fôrom arrombadas,

esfareladas e quase destruídas polo crescimento das

grandes áreas urbanas, as infraestruturas e os polígo-

nos industriais. Dam boa conta disto as velhas paró-

quias como Sam Martinho de Coia em Vigo ou El-

vinha na Corunha, onde a paisagem se transformou

radicalmente para dar lugar aos novos polígonos de

vivendas. Daquelas paróquias rururbanas já só restam

os vestígios na toponímia, as festas na honra do pa-

trom e a memória dos idosos moradores que lem-

bram com devoçom os nomes dos lugares1. 

Porém, ainda há um modo de transformaçom-de-

sapariçom mais radical e definitivo. Referimo-nos às

aldeias e lugares literalmente deglutidas polos bura-

cos das minas a céu aberto de Meirama e As Pontes.

Semelha fiçom científica mas há aldeias galegas que

repousárom durante séculos sobre filons de lignito

e que desaparecêrom polas chaminés das centrais

térmicas. A lei de conservaçom da matéria formu-

lada no século XVIII por Lomonosov e Lavoisier

segundo a qual “a matéria nem se cria nem se des-

trói, transforma-se”, poderia enunciar-se aqui da se-

guinte forma: “a aldeia nem se cria nem se destrói,

saiu polas chaminés”. 

Aqueles vizinhos e vizinhas que emigrárom cara

a América e que em diferentes celebraçons evoca-

vam a vida passada nas paróquias eram uns privile-

giados se o comprarmos, por exemplo, com as famí-

lias de A Lousa, Buris e Gontom ou Meidelos. Um

caso destacável é o de Saá nas Pontes, nesta aldeia o

dia do patrom ou da santa sentam para jantar lem-

brando com nostalgia que o lugar onde se assentou

a velha casa familiar estava agora ocupado por um

enorme buraco, enquanto as antigas formas de soli-

dariedade social e proteçom se esfarelavam.

Chaguaçoso, 
no coraçom da morena

xavier sánchez paços

ROtEIROs / 
Circo glaciar
do Cenza
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Caminho a Chaguaçoso:
Começando em Pradoalbar
e subindo cara ao Monte Cerveira
Tal e como comentamos anteriormente, os galegos

e as galegas topamos as formas mais originais de

conformar núcleos de povoamento, mas viver no co-

raçom dumha morena de origem glacial semelha in-

superável. Por isso, no artigo deste mês vamos deter-

nos num lugar tam singular como Chaguaçoso,

umha aldeia ao pé da Serra de Queija pertencente

ao concelho de Vilarinho de Conso. Sam Barnabé

de Chaguaçoso (nom confundir com o da Mes-

quita), a 1290 metros de altitude, disputa-se com

outras aldeias a honra de serem o lugar povoado de

maior altitude da Galiza autonómica2. Mas o que

realmente chama a atençom deste núcleo é o feito

de estar assentada no coraçom da morena melhor

conservada da Galiza3.

Para chegar a esta aldeia podemos fazê-lo a partir

da estrada que vai de Vilarinho de Conso a Manza-

neda, mas aqui vamos propor um percorrido alterna-

tivo a pé que nos achegará a partir das serras de

Queija e o Invernadouro. Estaria bem começar o ro-

teiro de Pradoalbar, um desses outros finiesterraes de

interior encravado no coraçom do vale furado polo

rio Cerveira ou Conso. O ascenso por este espetacular

vale em “V” de origem glacial podemos fazê-lo já das

Hedradas, nas abas sul-orientais da serra do Inverna-

douro, mas recomendamos começar em Pradoalbar,

subindo cara ao castelo de Cerveira e seguindo os res-

tos dumha calçada romana, umha secundária da Via

Nova. Umha vez passada a pequena ponte romana

abre-se perante nós o isolado vale em que repentina-

mente se ergue majestoso e imponente o monte Cer-

veira, um nunatak modelado pola erosom glacial.

Subir até o cume paga a pena, nom só polo espe-

tacular da paisagem, senom porque no alto, a 1.545

metros, aguarda-nos umha surpresa: os restos dum

inacessível castelo com um recinto amuralhado que,

a falta de novos trabalhos de escavaçom, os arqueó-

logos e historiadoras nom som quem de datar de

forma exata. O ascenso é duro e muito dificultoso

sobre todo se temos neve ou se a mata está alta, mas

se conseguirmos fazer cume, a vista que se abrirá

perante os nossos olhos é dumha beleza extraordi-

nária. Do alto vê-se em toda a sua amplitude o vale

escavado polo glacial e polas inumeráveis corgas e

regatos que drenam as montanhas que o circundam.

O silêncio é estarrecedor e só se vê alterado polas

chocas do gado, ovino e caprino sobretudo, que

pasce livre no monte. O isolamento do monte Cer-

veira, que salva um desnível de quase 300 metros,

fai que umha vez acima as alternativas sejam poucas;

se quigermos continuar deveremos descer pola aba

sul-oeste e seguir a crista até achegar-nos aos cami-

nhos que nos levam ao alto do Seijo (1707m), um

dos tetos do Maciço Central.

O alto do seijo,
coraçom do Maciço Central
Se o Maciço Central é umha rosa dos ventos que se

estende em todas as direçons, o alto do Seijo seria o

seu ponto central. É neste cume plano onde con-

fluem as serras da Queija, O Invernadouro e o Fial

das Corças e, em suma, onde topam o seu nasci-

mento muitos rios e regatos. Ao sul do Seijo temos

outra das mostras de glaciarismo mais senlheiras, o

espetacular circo do Filgueiro, cabeça do rio da Ri-

beira Grande, já em terras da reserva integral do

parque natural do Invernadouro. Cara ao leste, na

aba sul dos altos do Samiom, as águas do rio Casas

drenam as corgas que levam a água cara ao rio da

Edreira. Do alto nom só podemos ver o maciço em

toda a sua amplitude, a vista também abrange, entre

outras, as serras do Jurês e o Larouco ao sul; as ser-

ras do Eixo, Calva e Segundeira ao leste; e o Courel

e Ancares ao norte. Também é aqui onde se cruzam

boa parte dos caminhos e pistas que nos achegam

aos diferentes lugares e altos das serras, como a pista

da montanha que atravessa o maciço de norte a sul,

da Cabeça Grande de Manzaneda (1782m) até

Camba em Laça. É precisamente esta pista a que de-

vemos colher em direçom norte para tentar aproxi-

mar-nos a Chaguaçoso.

Chaguaçoso é umha
aldeia ao pé da Serra
de Queija pertencente
ao concelho de
Vilarinho de Conso. A
1290 metros de
altitude, disputa-se
com outras aldeias a
honra de serem o
lugar povoado de
maior altitude da
Galiza autonómica

Paisagem entre A Gudinha e
Vilarinho de Conso

O que realmente
chama a atençom
deste núcleo é o feito
de estar assentadano
coraçom da morena
melhor conservada
da Galiza
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Os cumes deste Maciço som chaos e de formas

suaves e a sua coberta vegetal está composta funda-

mentalmente de matas (brejo, urze e carqueja). As

tubeiras enchem as planícies. A sensaçom de cami-

nhar sobre um tapete verde ou por vezes rosado ou

magenta, é outras das características mais reconhe-

cíveis das paisagens da serra. Como conseqüência da

massiva deforestaçom provocada pola prática do

lume derivada da milenária atividade pecuária na

montanha, o monte já só podemos topá-lo nas ca-

beceiras profundas dos vales, sobretudo rebolos e

alguns vidoeiros. Entre a diversidade da fauna des-

taca o lobo, o javali, o corço e mesmo cervos. 

Circos, vales e morenas,
as pegadas da açom glacial
Contra o que se poda pensar é nesta parte do país

onde se registam o índice mais alto de dias soalhei-

ros. Por isso, polo dia podemos caminhar polo alto

plano do cordal com o céu despejado e pola noite

olhá-lo limpo e estrelado. No inverno a neve é fre-

qüênte e prolonga-se até bem entrada a primavera,

ainda que cada vez menos. Mas houvo um tempo

em que o maciço estivo coberto por um glacial de

calota até os 1.250m e por vários glaciares de língua

e circo a cotas mais baixas. Este é outros dos atrati-

vos da serra, pois nela podemos topar diferentes pe-

gadas do glaciarismo. 

Já falamos do vale do rio Cerveira como um

exemplo senlheiro de vale glacial em “V”, mas agora

devemos retomar o caminho onde o deixamos, no

Seijo, e avançar em direçom norte cara ao outro dos

cumes, o Sistil Branco (1.707m). Das formosas cam-

pas do cordal podemos olhar no norte, já muito

perto, a Cabeça de Manzaneda e os Toleiros

(1.734m) e cara ao oeste Sam Mamede (1.619m); ao

nosso carom, a menor altitude, o outrora porte or-

gulhoso e erguido do monte do Castelo de Cerveira

deixa-se vencer agora polos cumes mais altos da

serra de Queija. É neste ponto onde a direçom da

Se o Maciço Central é
umha rosa dos ventos
que se estende em todas
as direçons, o alto do
Seijo seria o seu ponto
central. É neste cume
plano onde confluem as
serras da Queija, O
Invernadouro e o Fial das
Corças e, em suma, onde
topam o seu nascimento
muitos rios e regatos

nossa rota vira bruscamente e colhemos cara ao leste

para começar a baixar polo vale do rio Cenza, o qual

recolhe as melhores mostras de glaciarismo galego.

Durante a parte do final do quaternário (período

Würm), até fai 10.000 anos, umha parte das monta-

nhas galegas estivérom cobertas por gelo. Como

conseqüência da açom do glacial na serra podemos

topar diferentes formas como circos (Figueiro ou

Langulho) e vales glaciares em V como o do rio Cer-

veira-Conso. É no curso alto do rio Cenza, no lugar

chamado Corvo de Cavalo onde podemos topar os

mais acabados exemplos desta açom glacial tanto

abrasiva como de sedimentaçom-transporte: vale em

forma de funil, morenas laterais, lacuna de origem

glacial… (Leiro Loitos, Adela [et al.], 2003). O gla-

cial, movendo-se a favor da pendente, vai deposi-

tando os materiais dando lugar a morenas frontais

ou laterais como a de Chaguaçoso.

Manzaneda às costas,
trevinca ao frente
A descida desde a serra de Queija polo vale do rio

Cenza na procura de Chaguaçoso é espetacular. A

paisagem é abrupta, despovoada e solitária. Às nos-

sas costas vam ficando os cumes de Manzaneda e se

mirarmos de frente veremos a silhueta inconfundí-

vel de Pena Trevinca, boa parte do ano coberta pola

neve. As tubeiras, os curros, os bolos e penedos do

complexo morénico, mesmo um fojo de lobo, acom-

panha-nos no nosso caminho.

Em qualquer outro lugar este espaço tam singular

seria objeto de especial proteçom, mas na Galiza,

em data tam recente como 1994, umha parte da mo-

rena de fundo do Cenza foi assulagada pola cons-

Do alto do monte
Cerveira vê-se em toda a
sua amplitude o vale
escavado polo glacial e
polas inumeráveis corgas
e regatos que drenam as
montanhas que o
circundam

O monte Cerveira desde o
alto da serra de Queija
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rena. Além de moradores humanos, as ovelhas e ca-

bras som aqui as protagonistas, as autênticas donas

do ecossistema, pois é na sua parte mais alta onde

os pastores e pastoras aproveitam para juntar todo

o gado. Orientada ao leste, a planície de Chaguaçoso

cai sobre o vale do rio Bibei e constitui um mira-

douro privilegiado que olha cara às serras do Eixo,

Calva e Segundeira. Em dias soalheiros, durante o

por-do-sol, esta aldeia semelha um lugar mágico,

quase de conto. O sol deita-se detrás da serra de

Queija e os últimos raios de sol proporcionam-lhe

umha cor alaranjada, quase que dourada, aos enor-

mes bolos da morena, outros dos limites da terra

inóspita dos galegos e galegas.

NOTAS

1. Ivan Sestay Martínez, estudante da toponímia do Vale

de Fragoso, no seu livro dedicado à toponímia de Coia,

cita um caso dum velho morador da Coia rural que dentro

das instalaçons do hipermercado Alcampo era quem de

nomear os antigos lugares e situar-se nos mesmos em fun-

çom de se estava na seçom de carne, de congelados ou de

peixe.

2. Os “rivais” seriam Cepedelo (1.330m) [Viana do Bolo];

O Poio (1.335m), O Cebreiro (1.302m) e Sam Joám de

Fonfria (1.300m) [Pedrafita do Cebreiro]; e Lardeira

(1.249m) [Carvalheda de Valdeorras].

3. Umha morena é um sedimento depositado por um gla-

ciar originado no seu movimento de arraste dos materiais

que vai topando ao seu passo desde zonas muito elevadas.

Quando os glaciais transportam os sedimentos no seu in-

terior falaremos de morenas interiores, se o levam no

lado, serám, pois, laterais; e se por enquanto o levam no

fundo, serám morenas de fundo (o do vale da Cenza é a

mais típica). Para umha melhor compreensom do glacia-

rismo galego podemos botar mao da obra de Vidal Ro-

maní, Juan Ramón (1995, 1996, 2002).

Em qualquer outro lugar
este espaço tam singular
seria objeto de especial
proteçom, mas na Galiza,
em data tam recente
como 1994, umha parte
da morena de fundo do
rio Cenza foi assulagada
pola construçom da
enésima represa

truçom da enésima represa. Se Ourense é a “pro-

víncia” do estado com mais represas, as terras do

Maciço Central encabeçam esta infame listagem do

espólio colonial e destruçom da nossa terra. Situado

a 1.345m, a propriedade de Iberdrola é um dos de

maior altitude de todo o estado.

Continuando com o nosso passeio, devemos co-

lher a pista que rodeia a barragem até chegar à ca-

beça deste. Aqui temos duas opçons: podemos bai-

xar até a cachoeira da Ola do Cenza, muito

deteriorada pola açom da presa de água e a de maior

caída indireta de toda a Galiza (105m); ou continuar

cara a Chaguaçoso, o final da nossa rota.

Chaguaçoso, sítio distinto
Tanto se entramos no povo de Vilarinho de Conso

como se o fazemos da parte alta, com Manzaneda

às costas, a beleza agreste de Chaguaçoso indica-nos

que estamos num lugar único. Espalhadas numha

planície que semelha o derradeiro degrau antes da

serra, as casas dos diferentes bairros da paróquia

levam os nomes dos apelidos dos seus antigos mo-

radores (Os Veigas, os Domínguez, os Fernández,

os Gómez, para além dos próprio núcleo principal),

agacham-se entre os centos de bolos que conformam

a espetacular morena. Mesmo os muros das casas, os

valados e os cortelhos para o gado aproveitam enor-

mes pedras para completar as construçons. Os for-

nos de pedra também contribuem à particular mor-

fologia do habitat.

Em Chaguaçoso moram por volta de quarenta

pessoas de forma fixa. Todas elas especiais, já que

poucas galegas e galegos podem dizer que vivem a

1.300m de altitude e entre as pedras de umha mo-

Houvo um tempo em
que o maciço estivo
coberto por um glacial
de calota até os 1.250
metros e por vários
glaciares de língua
e circo a cotas mais
baixas. Este é outro
dos atrativos da serra,
pois nela podemos topar
diferentes pegadas
do glaciarismo

Barragem de Portas
no rio Camba 
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E
ste domingo 29 de setembro, no marco

de umha nova colaboraçom entre o Fes-

tival Curtocircuito e o Cineclube de Com-

postela, pudérom-se ver no Teatro Prin-

cipal, por primeira vez em mais de quarenta anos,

cinco filmes realizados pola Equipa Lupa, projeto

coletivo de produçom cinematográfica sito em Com-

postela que contou entre as suas filas com gente

como Euloxio Ruibal (homenageado no ato), Félix

Casado, Lucrecia Carril, Ana Antón, Clemente

Crespo, Xosé Ramón Pousa, Roberto Vidal Bolaño

ou Arturo López entre outros. Ante o ecrám fôrom

desfilando obras como Holocausto, fiçom mítica de ca-

rácter Brechtiano fortemente politizada, os docu-

mentários O Corpiño, Peliqueiros e Rapa das Bestas e

umha montagem dos brutos nunca antes montados

do derrubamento do emblemático Edificio Castro-

mil da capital galega.

O peso da ditadura e a tensom entre a populaçom

galega e as autoridades nos derradeiros anos de bar-

bárie franquista atravessam a obra do coletivo, desde

a metáfora política ficcional até a seleçom e o ponto

de vista que oferece em torno de temas como as ro-

marias, o entruido (o que, como lembrou um dos

assistentes, ainda estava proibido no regime), as fes-

tas populares e a transformaçom da paisagem ur-

bana. É surpreendente comprovar como todas as

peças dialogam em termos estéticos e políticos com

a atualidade, já seja pola busca estética de formas fic-

cionais para um cinema galego, a dialética entre a

brutalidade e a resistência numhas festas populares

cuja desintegraçom e turistificaçom começam a vis-

lumbrar-se ou a terrível especulaçom imobiliária a

que forom submetidas as cidades galegas nestes úl-

timos quarenta anos. Especialmente paradoxal e hi-

pócrita resulta o pranto de umha populaçom e uns

administradores que homenageiam e lamentam a

perda do Edificio Castromil enquanto deixam mor-

rer sítios como o Cinema Yago, a Casa da Xuven-

tude ou as casas okupadas dos C.S.O.A. Escárnio e

Maldizer e O Aturuxo das Marías.

Neste ano 2019 em que se celebra o trinta aniver-

sário de Cinegalicia estes filmes deveriam levar-nos

a umha profunda reflexom a respetio daquilo que

significa o Cinema Galego. A releitura daquele cer-

tame, que impujo de maneira artificial o falso ponto

de partida da produçom fílmica nacional, está a ana-

lisar a pertinência formal daqueles três filmes “fun-

dacionais”: Continental, Urxa e Sempre Xonxa. Cumpre

dizer aqui que o que deveríamos pôr em causa é o

fundo da questom, essa ideia estúpida e arrogante de

que um país nom tem umha cinematografia própria

até que estreia nas salas filmes de ficçom. Há quem

sublinhe, bem é verdade, a existência de curtas pré-

vias como O Pai de Migueliño, Retorno a Tagen Ata, ou

Mamasunción, mesmo os experimentos em vídeo de

figuras como Xabier Villaverde ou Antón Reixa. Mas

com todo segue-se a falar muitas vezes em termos de

ficçom e sempre com o pano de fundo de umha rup-

tura marcada por essa mágica carta na manga histó-

rico-política que é a Transición Española.

E o certo é que temos umha história do cinema

galego por escrever, em especial ao longo de todo o

período franquista. Obras como O Carro e o Home, co-

letivos como a própria Equipa Lupa, Grupo Imaxe,

Grupo Enroba ou Deza-Cine Galego, o cinema

amador e militante, muitas vezes por recuperar,

obras experimentais como o Acariño Galaico de Val

del Omar ou os filmes de Eugenio Granell, expe-

riências tam singulares como El Andamio de Rogelio

Amigo ou mesmo a recuperaçom e estudo dos

NoDos, e a produçom televisiva e cinematográfica

franquista feita na Galiza deveriam formar a autén-

tica espinha dorsal da história (ainda) nom relatada

de um autêntico cinema galego.

Elos perdidos do cinema galego
A EQUIPA LUPA /

julio vilariño

Derrubamento do edifício Castromil em Compostela.
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tempos livres

COMPOstELA/
O PIChEL
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

CsOA O AtURUxO 
DAs MARIAs
Cruzeiro do Gaio

CsOA EsCÁRnIO
Algalia de arriba

vIGO/
A COvA DOs RAtOs
Romil

DIstRItO 09
Coia

FAIsCA 
Calvario
A REvOLtA DO bERbÊs
Rua Real

CsOA A QUIntA 
DA CARMInhA
Rua do Carme

OUREnsE/
CsO A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

sALZEDA DE CAsELAs/
O MAtADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA O FERvEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
Cs MADIA LEvA
Serra dos Ancares

Cs vAGALUME
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
Cs A COMUnA 
Doutor Ferrant

Cs GOMEs GAIOsO
Marconi

AtEnEO LIbERtÁRIO
xOsé tARRIO
Gil Vicente

FERROL/
Cs ARtÁbRIA
Trav. Batalhons

AtEnEO FERROLAn 
Magdalena

nAROM/
Cs A REvOLtA DE 
tRAsAnCOs 
Alcalde Quintanilla

ALhARIZ/
CsA CAMbALhOtA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCALhO
Frente a Atalaia

POntE D'EUME/
Ls DO COLECtIvO 
tERRA
Boa Vista

CsOA A CAsA DA 
EstACIOn
Avda. Ferrol

bURELA/
Cs xEbRA
Leandro Curcuny

POntE vEDRA/
LICEO MUtAntE
Rosalia de Castro

O QUILOMbO
Princesa

CAnGAs/
A tIRADOURA
Reboredo

CAstROvERDE/
A ChAvEs DAs nOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEntROsOCIAIs

POR UM MOntE GALEGO COM FUtURO. Convocada
pola plataforma ‘Por um monte galego com futuro’ –in-
tegrada por organizaçons ecologistas e sindicais–, esta
mobilizaçom nacional demandará um outro modelo flo-
restal que passe por criar um rural vivo, que ponha
freno à expansom de eucalipto, que crie umha gestom
com respeito à biodiversidade e que defenda as comu-
nidades de montes em mao comum.
ALAMEDA, COMPOSTELA. 
SÁBADO 20 DE OUTUBRO ÀS 12H

JORnADAs AntICARCERÁRIAs. No sábado 19 às 17h
o avogado Borxa Colmenero falará de ‘Cárceres sociais:
controlo e vigilância cidadá. No domingo 20 às 19.30h
projetará-se o filme ‘12 homes sem piedade’. E no sá-
bado 26 às 20h celebrará-se umha palestra sobre femi-
nismo anti-punitivista do coletivo-editorial Lua Negra, de
Coimbra. 
A COVA DOS RATOS, VIGO.
19, 20 E 26 DE OUTUBRO 

MARChA A tEIxEIRO. Manifestaçom a pé até as portas
do centro penitenciário para mostrar apoio ao jejum
mensal do Coletivo de Presxs Independentistas Galegxs,
à greve de fome rotativa das Presxs em luita, e também
para denunciar as torturas em Teixeiro, demandar o es-
clarecimento da morte de Pedro Escudero nesta prisom
e denunciar as situaçons das mulheres na prisom. 
GASOLINEIRA (N-634, km 663), CURTIS.
DOMINGO 27 DE OUTUBRO

O QUE
FAZER?



Com o que demorou a BD em entrar nos
centros educativos e agora umha univer-
sidade decide usá-la para divulgaçom. 
O livro fijo-se no marco do projeto europeu de in-

vestigaçom Enhance Microalgae. A ideia de criar

umha banda desenhada para a sua divulgaçom foi

de José M. López Vilariño, da equipa da UDC. Foi

ele quem contatou comigo para propor-me a ideia

de fazer umha história de aventuras sobre micro-

algas. Admito que na primeira reuniom nom estava

certa de se era um tolo ou um visionário. Ao final

conseguimos sacar a obra adiante, o Serviço de Pu-

blicaçons da UDC adorou e decidiu ampliar tira-

gem e distribuiçom.

Como foi a documentaçom? Por que trans-
formas micro-algas em adolescentes?
Curiosamente comecei nisto da banda desenhada

com um fanzine sobre um cato, assim que nom era

nova misturando banda desenhada com vegetais,

mas o mundo das micro-algas era desconhecido

para mim. A equipa da UDC enviou bastante bi-

bliografia científica. Queríamos umha banda dese-

nhada de aventuras para um leque amplo de idade,

mas há um salto enorme entre os dados objetivos

e estudos sobre estas ‘bolinhas’ verdes unicelulares

e umha história que funcione e seja divertida de

ler, foi um verdadeiro repto de imaginaçom.

A história inclui ecologismo,
igualdade e defesa da diversi-
dade como valores transver-
sais. Era importante para ti
fazê-lo assim?
Suponho que quando esses valores

fam parte da tua ideologia acabam empapando as

tuas histórias e ilustraçons. Nom foi algo deliberado,

simplesmente desenhei um mundo com os valores

em que acredito.

A primeira ediçom foi em castelhano, de-
pois em galego e inglês. É complexo publi-
car em galego?
Nom, a demora da ediçom em galego foi por um

pequeno problema burocrático. Um inconveniente

que já foi solucionado. O problema da banda dese-

nhada em galego nom é a nível de publicaçom,

temos estupendas editoriais de banda desenhada em

galego, senom a nível de vendas e público leitor.

Tés feito autoediçom, trabalhado em obras
coletivas e agora publicas esta banda de-
senhada. Como mudam os processos?
A autoediçom dá-che via livre de criaçom e gestom

dos tempos. É um trabalho absolutamente teu, mas

tem dificuldades como conseguir o financiamento

necessário ou distribuir a obra. Trabalhar para a

UDC num cómic de divulgaçom tem a fantástica

vantagem de cobrar por fazer banda desenhada e

ter umha plataforma de distribuçom e promoçom.

Em Microalgas tivem liberdade criativa quase abso-

luta, está a meio caminho entre o trabalho “de en-

cargo” e a obra própria.

A corunhesa Xulia Pisón
é ilustradora e desenha-
dora de banda dese-

nhada. Fai parte do coletivo Miñoco e em 2019 publicou,
junto com à Universidade da Corunha (UDC), ‘Microal-
gas’, da qual está a preparar a segunda parte.

E
ntre Los Cantones Village e Ma-

rineda City podemos ler, nos le-

treiros de bares com decoraçom

pseudo-industrial e noutros ne-

gócios, cousas como Cheese Bar, Deli Shop,

Street Food, Organic Bakery, Barber Shop,

Restaurant Series, Concept Store, Urban

Bar e até Trampoline Park. Também pode-

mos ler La Voz de Galicia para que nos ex-

plique como o efeito Inditex transformou

a Corunha, incluindo frases memoráveis

como “A Coruña es más moderna y más abierta.

Se ha quitado el aire provinciano que podía tener”.

Durante o tempo que trabalhei em comu-

nicaçom aprendim que a melhor estratégia

para um meio galego publicar-che algo é

falar-lhe de um paisano que triunfou em

Paris, Londres ou Nova Iorque. Tanto fai se

foi na arte, na ciência ou no desporto. Se fora

dim que é bom, é bom. Se o figeres bem

podes colar à Voz que umha pessoa é coru-

nhesa e ao Progreso que é lucense. Se calhar

essa fascinaçom com as grandes capitais es-

trangeiras é a que nos fai perceber que abrir

as cidades significa fechá-las a si mesmas, à

sua identidade (mais além da que dê algo de

“cor local”). A minha dúvida é se estar cada

vez mais perto de Berlim tem que implicar

estar cada vez mais longe da Laracha.

Parece-me evidente que o chauvinismo

do que nom somos, o da street food e as concept

stores, é especialmente estúpido, e nom com-

preendo como há gente que o assume sem

agoniar-se. Mas logo penso que tenho feito

estupideces como presumir de Estrella Ga-

licia, odiar o folk porque me parece mal sa-

craliza-lo ou dizer que “o galego é a língua

mais bonita”, às vezes abraçando os chau-

vinismos galegos e às vezes reagindo contra

eles (o de Gadis e o do nacionalismo), e

vejo que nom somos tam diferentes. Per-

gunto-me que há que fazer para ter umha

identidade geográfica normal. Se calhar o

primeiro passo é assumir que temos tanta

merda como qualquer um.
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xulia Pisón
ilustradora

Chauvinismos
Cibrán Tenreiro Uzal

“Microalgas foi um
repto de imaginaçom”
raquel c. pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

henrique pisón


